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Conselho dos Serviços de Representsção 
do Estado na Província de Gaza

DESPACHO

ADEG – Associacção para o Desenvolvimento de Gaza, representada 
pelo senhor Jossefa Alberto Chambisso, com a sede na cidade de Xai-Xai, 
província de Gaza requereu o seu reconhecimento como pessoa jurídica 
juntando ao pedido os estatutos da constituição e os demais documentos 
legalmente exigidos para o efeito,

Apreciados os documentos que fazem parte integrante do processo 
verifica-se que a associação prossegue fins lícitos, determinados e 
legalmente possíveis e que o acto da constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopro e os requisitos fixados na lei, nada obstando o seu 
reconhecimento.

Nestes termos, e com observância do disposto no artigo 4 e no n.º 5 
da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com alínea a) do artigo 26, da 
Lei n.º 7/2019, de 31 de Maio e alínea a) do n.º 1, Decreto n.º 63/2020 de 
7 de Agosto, e reconhecida como pessoa jurídica a ADEG - Associação 
para o Desenvolvimento de Gaza.

Conselho dos Serviços de Representação do Estado na Província de 
Gaza, Xa-Xai, 24 de Abril de 2023. — O Secretário de Estado, Lourenço 
Mateus Lindonde.

Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26, do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República, n.º 104, I.ª Série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S.ª Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
13 de Novembro de 2023, foi modificada por cessão de 100% de quotas 
a North River Resources (Murrupula), Limitada, sendo 99% do capital 
social pertencente a New Dawn Resources, Limitada a favor da TIP-
TOP Mineral Resources FZ LLC (TIP-TOP) e 1% do capital social 
pertencente a senhora Fátima Sing Sang Neto a favor da TIP-TOP 
e senhor Christopher Kiran Schumuck (CKS), a Concessão Mineira                                                                                                                
n.º 7757C, válida até 16 de Dezembro de 2041, para calcário e ferro, 
nos distritos de Changara e Moatize, na província de Tete, com as 
seguintes coordenadas geográficas: 
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Vértice Latitude Longitude
1

2

3

4

- 17 23 00,00

- 17 23 00,00

- 17 23 50,00

- 17 23 50,00

 36 47	20,00

 36 48	20,00

 36 48	20,00

 36 47	20,00

Instituto Nacional de Minas, Maputo, 17 de Novembro de 2023. —                      
O Director-Geral, Elias Xavier Félix Daudi.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26, do Regulamento da Lei de 

Minas, aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 

no Boletim da República, n.º 104, I.ª Série, suplemento, faz-se saber que 

por despacho de S.ª Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 

Energia de Energia de 6 de Setembro de 2023, foi atribuída a favor de 

Francisca Rafael Madeira, o Certificado Mineiro n.º 11319CM, válida 

até 17 de Agosto de 2033, para água-marinha, berilo, espodumena, 

lepidolite, lítio, quartzo, tantalite, topázio e minerais associados, no 

distrito de Mocuba, Namacurra  na província da Zambézia   com 

seguintes coordenadas geográficas: 

ADEG - Associação                        
de Desenvolvimento de Gaza

CAPÍTULO I

Da denominacao social, objectivos, 
sede social e duração

ARTIGO UM 

(Denominação social)

Um) A ADEG, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativo, que congrega 
cidadãos moçambicanos e/ou estrangeiros que, 
se identificam com os ideais de desenvolvimento 
da província de Gaza.

Dois) Os ideais que se referem no n.º  1 do 
presente artigo, tem a ver com o exercício de 
actividades de desenvolvimento em diversas 
áreas definidas no presente estatuto e aqueles 
que for por emendas pontuais em cada fase de 
desenvolvimento.

Três) O presente Estatuto e Regulamento 
a estabelecer-se, servirão de instrumentos 
de regulamentação para o funcionamento da 
colectividade em observância a Lei 8/91 de 
18 de Julho.

ARTIGO DOIS

(Objectivo)

Um) Agremiação aqui em evidência, tem 
ainda como objectivo "defender" os interesses 

dos membros interessados em desenvolver 
actividades abaixo indicadas:

Actividade
a) Construção;
b) Turismo;
c) Agricultura;
d) Pecuária;
e) Pesca;
f)  Minerais.
g) Educação; e
h)  Saúde.

Outros serviços diversos:
a) Prestação de serviços; de lavandaria; 

compra e venda de diversos 
produtos; à rea mobiliária;

b) Área imobiliária;
c) Transporte público recursos humanos;
d) Serviços financeiros e bancários etc.

Dois) ADEG, inspira-se no lema A União 
Faz a Força, visando prosseguir os seguintes 
valores:

a) Defender os interesses dos associados, 
em tudo quanto seja inerente ao 
exercício das suas actividades, 
bem como preservar o prestígio da 
indústria de desenvolvimento local;

b) Garantir uma rede de informações aos 
seus membros;

c) Garantir a troca de ideias sobre matérias 
e problemas com que se defrontam 
os seus membros no exercício das 

suas actividades e, procurar todas 

as formas possíveis de trazer aos 

membros as soluções que forem 

possíveis obter para adequar as 

soluções em cada momenta, tendo 

em conta que os órgãos servem para 

resolverem os problemas que cada.

d) Constituir uma frente única na 

representação dos interesses 

d o s  m e m b r o s  j u n t o  d a s 

organizações governamentais e 

não-governamentais, instituições 

financeiras e parceiros nacionais e 

internacionais;

e) Promover a amizade, cooperação 

e  c o m p r e e n s ã o  e n t r e  a s 

associações congéneres nacionais 

e internacionais e estabelecer 

boas relações com o intuito de 

manter sólida a cooperação que for 

conquistada;

f) Proporcionar ambiente favorável 

para a promoção de boas relações 

comerciais entre os membros;

g) Solicitar aos membros, o contacto de 

profissionais e/ou experientes em 

varias matérias para a resolução 

de assuntos comerciais, técnicos e 

outros afins a pedido dos membros;

Vértice Latitude Longitude
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18

- 15 53 45,00
- 15 57 15,00
- 15 57 15,00
- 15 59 30,00
- 15 59 30,00
- 16 00 00,00
- 16 00 00,00
- 15 59 45,00
- 15 59 45,00
- 15 59 15,00
- 15 59 15,00
- 15 58 45,00
- 15 58 45,00
- 15 58 15,00
- 15 58 15,00
- 15 56 00,00
- 15 56 00,00
- 15 53 45,00

 33 32	45,00
 33 32	45,00
 33 30	00,00
 33 30	00,00
 33 27	30,00
 33 27	30,00
 33 26	15,00
 33 26	15,00
 33 26	00,00
 33 26	00,00
 33 25	45,00
 33 25	45,00
 33 27	30,00
 33 27	30,00
 33 28	15,00
 33 28	15,00
 33 30	00,00
 33 30	00,00

Instituto Nacional de Minas, Maputo, 23 de Novembro de 2023. —                      
O Director-Geral, Elias Xavier Félix Daudi.
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h) A associação, somente responde 
pelos assuntos dos seus membros 
quando estejam dentro dos limites 
e objectivos da colectividade;

i) Assuntos particulares, nomeadamente 
aqueles respeitantes a gestão 
particular e/ou casos pessoais 
d o s  s e u s  m e m b r o s  c a b e m 
a decisão individual, podendo 
serem encaminhados a associação 
para apreciação, aconselhamento 
e resolução de conflitos pelas 
melhores formas de mediação a 
pedido dos interessados.

ARTIGO TRÊS

(Duração)

Um)  Não se prevê o fim da agremiação, 
havendo conflitos, tudo deve ser feito ate se 
esgotar todas as formas universais de resolução 
amigáveis existentes.

Dois)  0 início da sua duração conta a partir 
da data da publicação do estatuto no Boletim 
da República.

Três)  A associação, poderá ser "dissolvida" 
a qualquer momento por vontade da maioria 
dos seus membros com direito a voto, quando 
reunido em Assembleia Geral em numero não 
inferior a 66% ou seja 2/3 do total dos membros 
registados.

ARTIGO QUATRO

 (Sede social)

Um) ADEG, tem a sua sede na cidade de 
Xai-Xai, província de Gaza, podendo criar as 
delegações distritais e operar em toda província- 
As sedes distritais, terão a mesma estruturação 
semelhante ao de nível provincial.

Dois)  A ADEG, a operar em todo província 
prevê futuramente requerer a ampliação do 
âmbito de actuação para nacional e internacional

ARTIGO CINCO

Qualidade de membros Fundadores

Um)  Os membros fundadores são os 
que idealizaram a iniciativa da criação da 
colectividade para fazer face ao projecto de 
desenvolvimento de Gaza e definiram nos 
termos de referencia apresentados na primeira 
sessão da Assembleia Constituinte e aqueles 
que aderiram a ideia e subscreveram a lista dos 
membros fundadores desta agremiação.

Dois) Igualmente os fundadores são aqueles 
membros que, participaram na I Sessão da 
Assembleia Constituinte e outros que fizeram 
parte no Registo na Conservatória e que 
asseguraram a continuação da manutenção da 
iniciativa no âmbito da criação desta associação.

Três) Não há lugar a expulsão do membro 
fundador excepto em casos excepcionais.

Quatro) Há lugar a suspensão do membro 
fundador, com prazo ate (1) um ano quando se 
trata de suspeita de envolvimento no crime e 
quando o assunto seja participado a associação 
pela justifica, mesmo dentro ou fora dela. Este 
prazo poderá ser prorrogado ate a resolução 
final do caso.

Cinco) Não havendo provas do seu 
envolvimento o membro poderá ser restituído 
os seus direitos na associação.

ARTIGO SEIS

Comissários da Assembleia Geral

Um) É um órgão de  assessor ia  e 
aconselhamento aos órgãos e membros da 
ADEG constituído pelos fundadores da ADEG.

Dois) Este órgão, uma vez eleito para a 
execução de tarefas nos órgãos, tem autoridade 
para a deliberação positiva em defesa dos 
mais nobres interesses dos associados com 
fundamentação aberta.

Africa Great Wall Mining 
Processing Company, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 9 de Novembro de 2023, foi matriculada sob 
NUEL 105013430 uma entidade denominada, 
Africa Great Wall Mining Processing Company, 
S.A. que irá reger-se pelos contrato em anexo.

Primeiro. Hongkong Changcheng Mining 
Development Company, Limited, neste acto 
representada pelo senhor  Wu Yuxiao casado, 
natural de Shandong, China e de nacionalidade 
chinesa, e residente no bairro da Central, 
Avenida Vladimir Lenine, número vinte e seis, 
na cidade da Maputo, pessoa cuja identidade 
verifiquei em face do Passaporte n.º E16549049, 
emitido aos quatro de Maio de dois mil e 
catorze pela Saída e Entrada da Administração 
do Ministério da Segurança Pública da China.

Segundo. Yao Guoping, casado, natural de 
Shandong, China, de nacionalidade chinesa e 
residente no bairro Central, avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, nesta cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei 
através do Passaporte n.º G59857899, emitido 
no dia vinte e um de Março de dois mil e quinze 
pela Entrada da Administração do Ministério de 
Segurança Pública da China;

Nos termos do número um do artigo noventa 
do Código Comercial, as partes concedem e 
constituem entre si, uma sociedade por quotas, 
que se regerá nos termos estabelecidos pelas 
seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da nomenclatura social, localização, 
validade e actividades

ARTIGO PRIMEIRO

(Nomenclatura e localização)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Africa Great Wall Mining Processing 
Company, S.A., é uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
7 de Setembro, bairro da Liberdade, cidade de 
Quelimane, província da Zambézia, podendo 
por deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três)  Por  meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro local 
do país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Validade)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Actividades)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Processamento mineiro;
b) Tratamento mineiro;
c) Importação e exportação de produtos 

minerais;
d)  Impor t ação  e  u t i l i z ação  de 

equipamentos de processamento 
mineiro;

e) Comércio geral com importação e 
exportação de produtos mineiros.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade, sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, representado 
por mil acções, no valor nominal de cem 
meticais cada uma.

Dois) A titularidade das acções constará 
do Livro de Registo de Acções existente na 
sede da sociedade, bem como as descrição e 
a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.
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ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou transformação de 
dívidas em capital, através da emissão de novas 
acções, aumento do respectivo valor nominal 
ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição das acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por dois 
administradores, sendo um deles o presidente do 
Conselho de Administração, podendo ser aposto 
o respectivo carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada, os elementos 
essenciais do negócio, designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções. 

Três) No prazo de dez dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação, o 
Conselho de Administração deve enviar uma 
cópia da mesma a todos os accionistas, para 
a morada constante dos registos na sociedade, 
perguntando-se-lhes se desejam adquirir a 
totalidade ou uma parte da acção oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Conselho de 
Administração. No caso de existirem vários 

accionistas interessados em adquirir as acções 
oferecidas, serão transferidas para os mesmos, 
proporcionalmente ao número de acções que 
possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o Conselho de 
Administração informará o alienante, no prazo 
de três dias do término do prazo anterior, por 
escrito, da identidade dos accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, do 
número de acções que eles pretendem adquirir e 
do prazo para a conclusão da transacção, que não 
pode ser superior a sete dias, contados a partir da 
data em que o alienante tomar conhecimento da 
comunicação que lhe é dirigido pelo Conselho 
de Administração. No referido prazo, o 
alienante deverá proceder à entrega dos títulos 
ao Conselho de Administração, procedendo 
este à entrega daqueles títulos ao conselho de 
administração, que por sua vez fará a entrega 
dos mesmos aos accionistas adquirentes. 

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiros, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
soc iedade  em que  o  sóc io 
transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, 
aos demais accionistas e a terceiros todos e 
quaisquer eventuais direitos decorrentes das 
transmissões efectuadas sem observância do 
disposto nos números anteriores do presente 
artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no número 
oito do presente artigo, o Conselho de 
Administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

Dez) Terceiros poderão adquirir ou deter 
acções que excedam, individualmente ou em 
conjunto, o limite de quarenta por cento do 

capital social que se achar subscrito ou realizado 
na altura.

Onze) Para efeitos do estabelecido no 
número anterior, consideram-se terceiros, 
futuros accionistas que na data da deliberação da 
Assembleia Geral relativa a sua transformação, 
de sociedade por quotas em sociedade anónima, 
não eram titulares ou detentores de qualquer 
participação social na sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias desde que integralmente realizadas, 
excepto se a aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral, 
e da qual deve constar o número de acções a 
adquirir, o prazo da aquisição, a identificação 
dos vendedores e a contrapartida da aquisição.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações 
que neles sejam introduzidas, serão sempre 
assinados por um administrador, e neles será 
aposto o respectivo carimbo da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, mediante 
deliberação e nos termos definidos pela 
Assembleia Geral, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios poderão assim fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.
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SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
sociedade, constituída pela totalidade dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, sendo as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos legais 
e estatutários, vinculativas para todos sócios e 
restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre 
todas matérias.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário, dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

O presidente da Mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do presidente da Mesa da 
Assembleia Geral é fixada pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

As assembleias gerais são convocadas por 
meio de anúncios publicados no boletim da 
república e num dos jornais mais lidos da região 
onde se situa a sede da sociedade, com trinta dias 
seguidos de antecedência, pelo menos, devendo 
indicar o local, o dia e hora a que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos com 
clareza e precisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da mesa da assembleia 
geral pode fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado no 
anúncio convocatório da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente da mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos os 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)

A Assembleia Geral só se pode constituir e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
sócios que representem, pelo menos, cinquenta e 
um por cento do capital social, salvo o disposto 
nos números quatro e cinco do presente artigo.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Administração)

A administração da sociedade, é exercida 
por um Conselho de Administração, composto 
por dois membros, sendo um o presidente e 
os restantes administradores, a mesma será 
presidida pelos senhores  Dong Hefeng e Zhang 
Pengpeng.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração:Gerir 
e administrar todos os negócios da sociedade, 
realizando todas as operações que constituem 
o seu comércio.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Actos proibidos aos administradores)

Aos administradores é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações da administração)

O Conselho de Administração reúne sempre 
que for convocado pelo seu presidente ou por 

outros dois administradores, devendo reunir, 
pelo menos, uma vez em cada mês.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.                                                                 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:                                   

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;                                  
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.                                                                      

SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscal único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração.

 Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único:                                                                      

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;

b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;

c) Fiscalizar a administração da 
sociedade;                                   

d) Verificar o cumprimento dos estatutos 
re la t ivamente  às  condições 
estabelecidas para a intervenção 
dos sócios nas assembleias;                                  

e) Vigiar as operações durante a 
liquidação da sociedade;                            

f) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados;                                   
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g) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;                                   

h) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, dos estatutos 
e dos regulamentos da sociedade.                                                                      

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal Único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.                                                                       

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

A remuneração do Fiscal Único é fixada pela 
Assembleia Geral.                                  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Local da reunião e acta)

As decisões do fiscal único constarão de acta 
a ser lavrada em livro próprio e por ele assinado.                                                                                                         

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração após a 
prévia autorização da assembleia geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregará de auditar e verificar as contas 
da sociedade.                                                                   

Dois) No exercício das suas funções, o Fiscal 
Único deve pronunciar-se sobre o conteúdo dos 
relatórios da sociedade externa de auditoria.                             

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.                                   
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e são submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.                                 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, será deduzido 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.                                  

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.                                                         

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Quando o presidente da mesa da Assembleia 
Geral, administradores e o Fiscal Único forem 
pessoas colectivas, serão representados no 
exercício do cargo pelos indivíduos que 
indicarem, por carta dirigida ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa.   

...............................................                                                                                                     

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do código comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, 27 de Novembro de 2023 —                              
O Técnico, Ilegível.

Africa Yuxiao Processing 
Company, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 8 de Novembro  de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013434, uma entidade 
denominada,  Africa Yuxiao Processing, 
S.A.que se rege pelas seguintes cláusulas em 
anexo. 

Primeiro. China Yuxiao Resources Holdings, 
Limited representada neste acto pelo senhor Wu 
Tao casado, natural de Shandong, China e de 
nacionalidade chinesa, e residente no bairro 
da Central, Avenida Vladimir Lenine, número 
vinte e seis, na cidade da Maputo, pessoa cuja 
identidade verifiquei em face do Passaporte                   
n.º EE0790056, emitido aos dezassete de 
Agosto de dois mil e dezoito e com validade 
até dezasseis de Agosto de dois mil e vinte e 
oito pela Saída e Entrada da Administração 
do Ministério da Segurança Pública da China;

Segundo. Jinan Yuxiao Group Company, 
Limited, neste acto representada pelo senhor Wu 
Yuxiao casado, natural de Shandong, China e 

de nacionalidade chinesa, e residente no bairro 
da Central, Avenida Vladimir Lenine, número 
vinte e seis, na cidade da Maputo, pessoa cuja 
identidade verifiquei em face do Passaporte 
n.º E16549049, emitido aos quatro de Maio 
de dois mil e catorze pela Saída e Entrada da 
Administração do Ministério da Segurança 
Pública da China.

Nos termos do número um do artigo noventa 
do Código Comercial, as partes concedem e 
constituem entre si, uma sociedade por quotas, 
que se regerá nos termos estabelecidos pelas 
seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da nomenclatura social, localização, 
validade e actividades

ARTIGO PRIMEIRO

(Nomenclatura e localização)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Africa Yuxiao Processing Company, S.A., é 
uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
7 de Setembro, bairro da Liberdade, cidade de 
Quelimane, província da Zambézia, podendo 
por deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três)  Por  meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro local 
do país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Validade)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Actividades)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Processamento mineiro;
b) Tratamento mineiro;
c) Importação e exportação de produtos 

minerais;
d)  Impor t ação  e  u t i l i z ação  de 

equipamentos de processamento 
mineiro;

e) Comércio geral com importação e 
exportação de produtos mineiros.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade, sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, representado 
por mil acções, no valor nominal de cem 
meticais cada uma.

Dois) A titularidade das acções constará 
do Livro de Registo de Acções existente na 
sede da sociedade, bem como as descrição e 
a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou transformação de 
dívidas em capital, através da emissão de novas 
acções, aumento do respectivo valor nominal 
ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição das acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por dois 
administradores, sendo um deles o presidente do 
Conselho de Administração, podendo ser aposto 
o respectivo carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada, os elementos 
essenciais do negócio, designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções. 

Três) No prazo de dez dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação, o 
Conselho de Administração deve enviar uma 
cópia da mesma a todos os accionistas, para 
a morada constante dos registos na sociedade, 
perguntando-se-lhes se desejam adquirir a 
totalidade ou uma parte da acção oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Conselho de 
Administração. No caso de existirem vários 
accionistas interessados em adquirir as acções 
oferecidas, serão transferidas para os mesmos, 
proporcionalmente ao número de acções que 
possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o Conselho de 
Administração informará o alienante, no prazo 
de três dias do término do prazo anterior, por 
escrito, da identidade dos accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, do 
número de acções que eles pretendem adquirir e 
do prazo para a conclusão da transacção, que não 
pode ser superior a sete dias, contados a partir da 
data em que o alienante tomar conhecimento da 
comunicação que lhe é dirigido pelo Conselho 
de Administração. No referido prazo, o 
alienante deverá proceder à entrega dos títulos 
ao Conselho de Administração, procedendo 
este à entrega daqueles títulos ao Conselho de 
Administração, que por sua vez fará a entrega 
dos mesmos aos accionistas adquirentes. 

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiros, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
soc iedade  em que  o  sóc io 
transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 

lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, 
aos demais accionistas e a terceiros todos e 
quaisquer eventuais direitos decorrentes das 
transmissões efectuadas sem observância do 
disposto nos números anteriores do presente 
artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no 
número oito do presente artigo, o conselho de 
administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

Dez) Terceiros poderão adquirir ou deter 
acções que excedam, individualmente ou em 
conjunto, o limite de quarenta por cento do 
capital social que se achar subscrito ou realizado 
na altura.

Onze) Para efeitos do estabelecido no 
número anterior, consideram-se terceiros, 
futuros accionistas que na data da deliberação da 
Assembleia Geral relativa a sua transformação, 
de sociedade por quotas em sociedade anónima, 
não eram titulares ou detentores de qualquer 
participação social na sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias desde que integralmente realizadas, 
excepto se a aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral, 
e da qual deve constar o número de acções a 
adquirir, o prazo da aquisição, a identificação 
dos vendedores e a contrapartida da aquisição.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações 
que neles sejam introduzidas, serão sempre 
assinados por um administrador, e neles será 
aposto o respectivo carimbo da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, mediante 
deliberação e nos termos definidos pela 
Assembleia Geral, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios poderão assim fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nos termos 
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que forem definidos pela Assembleia Geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
sociedade, constituída pela totalidade dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, sendo as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos legais 
e estatutários, vinculativas para todos sócios e 
restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre 
todas matérias.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário, dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

O presidente da Mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do presidente da Mesa da 
Assembleia Geral é fixada pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

As assembleias gerais são convocadas por 
meio de anúncios publicados no boletim da 
república e num dos jornais mais lidos da região 
onde se situa a sede da sociedade, com trinta dias 
seguidos de antecedência, pelo menos, devendo 
indicar o local, o dia e hora a que se realizará a 

reunião, bem como a ordem de trabalhos com 
clareza e precisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da Mesa da 
Assembleia Geral pode fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual 
será indicado no anúncio convocatório da 
Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente da mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Têm o direito de votar na assembleia 

geral ou de por outro modo deliberar todos os 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)

A Assembleia Geral só se pode constituir e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
sócios que representem, pelo menos, cinquenta e 
um por cento do capital social, salvo o disposto 
nos números quatro e cinco do presente artigo.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Administração)

A administração da sociedade, é exercida 
por um Conselho de Administração, composto 
por dois membros, sendo um o presidente e 
os restantes administradores, a mesma será 
presidida pelo senhor Dong Hefeng e Zhang 
Pengpeng.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração:

Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Actos proibidos aos administradores)

Aos administradores é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações da administração)

O Conselho de Administração reúne sempre 
que for convocado pelo seu presidente ou por 
outros dois administradores, devendo reunir, 
pelo menos, uma vez em cada mês.	

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.                                                                 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:                                   

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;                                  
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.                                                                      

SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscal Único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração.

 Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único:                                                                      

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;
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b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;

c) Fiscalizar a administração da 
sociedade;                                   

d) Verificar o cumprimento dos estatutos 
re la t ivamente  às  condições 
estabelecidas para a intervenção 
dos sócios nas assembleias;                                  

e) Vigiar as operações durante a 
liquidação da sociedade;                            

f) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados;                                   

g) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;                                   

h) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, dos estatutos 
e dos regulamentos da sociedade.                                                                      

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal Único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.                                                                       

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

A remuneração do Fiscal Único é fixada pela 
Assembleia Geral.                                  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Local da reunião e acta)

As decisões do Fiscal Único constarão de 
acta a ser lavrada em livro próprio e por ele 
assinado.                                                                                                         

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração após a 
prévia autorização da Assembleia Geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregará de auditar e verificar as contas 
da sociedade.                                                                   

Dois) No exercício das suas funções, o Fiscal 
Único deve pronunciar-se sobre o conteúdo dos 
relatórios da sociedade externa de auditoria.                             

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.                                   
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e são submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.                                 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, será deduzido 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.                                  

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.                                                         

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Quando o presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, administradores e o Fiscal Único forem 
pessoas colectivas, serão representados no 
exercício do cargo pelos indivíduos que 
indicarem, por carta dirigida ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa.    
..................................................................................                                                        

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do código comercial e demais 
legislação aplicável.       

Maputo,27 de Novembro de 2023. —                                               
O Conservador, Ilegível.  

Arcan  Finance Services           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 13 de Novembro de 2023, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 105013206, uma 
entidade denominada Arcan  Finance Services– 

Sociedade Unipessoal, Limitada que se rege 
pelos seguintes artigos em anexo.

Arnaldo Francisco Cananda – casado com a 
senhora Estandeca Mercia Aleixo Sude 
Cananda, em regime de comunhão geral 
de bens, natural de Chimoio - Manica, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.0 110104041037J, 
emitido a 9 de Janeiro de 2018, residente 
na cidade de Maputo, na Avenida Eduardo 
Mondlane n.º 2135, 7.º andar, flat-21, bairro 
Central, distrito municipal KaMpfumo. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Arcan 
Finance Services – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, na Avenida Eduardo Mondlane n.0 
2135, rés-do-chão, bairro Central, distrito 
municipal KaMpfumo. O conselho de gerência 
poderá, no entanto, mediante autorização 
da assembleia geral, transferir a sede social 
para outro local, do território nacional ou no 
estrangeiro, ainda poderá abrir ou encerrar 
sucursais dentro e fora do país quando for 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade pretende desenvolver as 
seguintes actividades: Prestação de serviços 
de contabilidade e auditoria, consultoria em 
varias áreas, comércio a grosso e retalho 
com importação e exportação dos produtos 
alimentares, bebidas e tabacos, logística 
diversa, agentes de comércio por grosso de 
matérias – primas agrícolas e têxteis, animais 
vivos e produtos semi-acabados, agente do 
comércio por grosso misto sem predominância, 
comércio por grosso de produtos N.E, 
comércio por grosso de minerais, metais, 
produtos químicos para indústria, máquinas, 
equipamentos indústrial, comércio por grosso 
de matérial de construção, mobiliário, artigos 
para uso domésticos e industrial, agenciamento, 
marketing, procurement, publicidade, comércio 
de cosméticos, perfumes, relógios, acessórios 
diversos, comércio a grosso e a retalho de 
vários produtos alimentares, comércio de 
carpetes, tapetes e tecidos diversos, comércio 
de bicicletas, carrinhos, motociclos diversos, 
comércio de produtos farmacêuticos, comércio 
de máquinas e equipamentos industriais 
entre outros, comércio a grosso e a retalho 
de artigos de papelaria e livraria, serviços 
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de execução de fotocópias, preparação de 
documentos de apoio administrativo, serviços 
de encadernação, material escolar incluindo 
mobiliário e equipamentos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 50.000,00 MT 
(cinquenta mil meticais) correspondente ao 
sócio único, Arnaldo Francisco Cananda.

.......................................................................

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio único 
Arnaldo Francisco Cananda, que desde já fica 
nomeado administrador e ou director-geral, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura, 
para obrigar a sociedade. O administrador e ou 
director- geral tem plenos poderes para nomear 
mandatário/s a sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e dos herdeiros)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo da sócia 
quando assim o entenderem. Em caso de morte, 
interdição ou inabilitação da sócia da sociedade 
os seus herdeiros assumem automaticamente 
o lugar na sociedade com dispensa de caução. 
Os casos omissos, serão regulados pela lei e 
em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 13 de Novembro de 2023. —                                
O Técnico, Ilegível.

British American Tobacco 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta, da assembleia geral extraordinária 
datada de um de Novembro de dois mil e vinte 
e três, da sociedade British American Tobacco 
Mozambique, Limitada, com sede na Avenida 
de Angola, número, dois, dois, oito, nove, na 
cidade de Maputo, com o capital social de 
trinta e seis milhões, novecentos e nove mil, 
cento e oitenta e nove meticais, matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais, sob o número treze mil e quatrocentos 
e oitenta e oito, procedeu-se a distribuição do 
valor nominal de 1,00MT pelos sócios British 
American Tobacco Internacional (Holdings), 
B.V, Investimento Comercial e Industrial, 
Limitada, Kimon Manuel Macrópulos, e Alkis 
Jorge Macrópulos, de modo a perfazer o capital 
social total integralmente subscrito. 

Nestes termos e em concordância, com o 
disposto acima o artigo quinto passa a ter a 
seguinte nova redacção: Nestes termos, e em 
concordância com o disposto acima, o artigo 
quinto passa a ter a seguinte nova redacção: 

.......................................................................

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de trinta e seis milhões, novecentos 
e nove mil, cento e oitenta e nove meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota de trinta e cinco milhões, 
sessenta e três mil e setecentos e 
vinte e nove meticais e cinquenta 
e cinco centavos, que representa 
noventa e cinco por cento do capital 
social, subscrita pela sócia British 
American Tobacco Internacional 
(Holdings), B.V.; 

b) Uma quota de novecentos e vinte e 
dois mil, setecentos e vinte nove 
meticais, e setenta e três centavos, 
que representa dois vírgula cinco 
por cento do capital social, subscrita 
pela sócia Investimento Comercial 
e Industrial, Limitada; 

c) Uma quota de quatrocentos e sessenta 
e um mil, trezentos e sessenta e 
quatro meticais e oitenta e seis 
centavos, que representa um vírgula 
vinte e cinco por cento do capital 
social, subscrita pelo sócio Kimon 
Manuel Macrópulos; 

d) Uma quota de quatrocentos e sessenta 
e um mil, trezentos e sessenta e 
quatro meticais e oitenta e seis 
centavos, que representa um vírgula 
vinte e cinco por cento do capital 
social, subscrita pelo sócio Alkis 
Jorge Macrópulos. 

Maputo, vinte e dois de Novembro de dois 
mil e vinte e três. — O Conservador, Ilegível.

Chicumbane Investimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Outubro de 2012, foi matriculada sob 
NUEL 105010019, uma entidade denominada, 
Chicumbane Investimentos, Limitada, que 
será regida nos termos e condições que se 
estabelecem a seguir:

Armando Sorte Bila Júnior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade   n.° 10100115217I, 
residente no bairro de Hulene B quarteirão 26, 

casa n.º 75,  cidade de Maputo.  Hermenegildo 
Armando Bila, solteiro, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 100101885004J, 
residente no bairro Hulene B, quarteirão 26, 
casa n.º 75, cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Chicumbane Investimentos, Limitada, com sede 
no bairro Hulene B  quarteirão, n.° 113, casa, 
n.° 39, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto e participação)

Um) Investimentos em participações, 
indústria mineira e demais permitidos por lei.

Dois) Transporte, prestação de serviços e 
aluguer de viaturas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 1 000.000,00MT 
(um milhão de meticais), dividido das seguintes 
formas:

a) Uma quota no valor de 500.000,00MT 
(qu inhen tos  mi l  me t i ca i s ) , 
correspondente a 50% do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Armando Sorte Bila Júnior;

b) Uma quota no valor de 500.000,00MT 
(qu inhen tos  mi l  me t i ca i s ) , 
correspondente a 50% do capital 
socia l ,  per tencente  o  sócio 
Hermenegildo Armando Bila.

Dois) A cada sócio pode exercer a actividade 
profissional para além da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

No capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante a decisão do sócio alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social, para 
que se observam as formalidades estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO 

(Secção da participação social)

A secção da participação social depende 
da autorização da sociedade concedida por 
deliberação da assembleia geral, tomada por 
unanimidade.
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ARTIGO SÉTIMO 

(Exoneração e exclusão dos sócios)

A exoneração e exclusão dos sócios será 
de acordo com a Lei n.° 05/2014 de Fevereiro.

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

A administração e gerência da sociedade 
em juízo ou fora dela activa e passivamente 
fica ao cargo do sócio Hermenegildo Armando 
Bila, Armando Sorte Bila Júnior nomeado pela 
assembleia geral.

Cada sócio é livre de examinar os livros da 
sociedade com acto de fiscalização do seu bom 
funcionamento.

ARTIGO NONO

(Direitos especiais dos sócios)

O sócio tem como direitos especiais 
entre outros as nomeações gerais e especiais 
estabelecidas no presente do contrato de 
sociedade e na Lei n.° 5/2014 de Fevereiro.

ARTIGO DÉCIMO 

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

Caso não haja herdeiros ou representantes 
legais, poderão os interessados (sócios) pagar 
e adquirir a quota do sócio, a quem tem direito, 
pelo valor que o balanço apresentar à data do 
óbito ou da certificação daqueles estados. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei comercial.

Maputo, 21 de Novembro de 2023. —                          
O Conservador, Ilegível.

Coin Consult, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 8 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105012996, uma entidade 
denominada Coin Consult, Limitada  que se rege 
pelas seguintes cláusulas em anexo. 

Entre:

Betuel Carlos Mahumana, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Manhiça, portador do Bilhete de Identidade 

n.º 110101749481A, emitido a  17 de Outubro 
de 2019, pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, com residência fixa 
no bairro Boquisso, quarteirão 4 e casa                           
n.º  964, doravante designando por primeiro 
outorgante ou primeiro sócio;

Milena Diona Cossa, maior, solteira, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100663026N, emitido 17 de Outubro 
de 2022, pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, com residência fixa no 
bairro da Costa de Sol, rua do sal, quarteirão 
61 e casa n.º164, doravante designanda por 
Segunda outorgante ou sócia;
Constitui-se entre o primeiro e o segundo 

outorgantes uma sociedade de prestação de 
serviços de consultória e gestão financeira, 
angariação de clientes e gestão de vendas, 
como sócios doravante designados por partes ou 
sócios, que passa a reger-se pelas disposições 
que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Coin 
Consult, Limitada, tem a sua sede na rua Carlos 
da Silva n.º 154, bairro de Chamanculo A, 
cidade de Maputo, podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, ou mesmo alterar a sua localização, 
rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de consultória e 
gestão financeira;

b)  Prestação de serviços de angariação 
de clientes e gestão de vendas; e

c) Prestação de serviços de procurement. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de 300.000,00MT (trezentos mil 
meticais) e corresponde cem porcento do total 
de duas quotas diferentes, nomeadamente:

a)  Betue l  Ca r lo s  Mahumana  - 
participa com 150.000,00MT 
(cento e cinquenta mil meticais) 
correspondente  a  c inquenta 
porcento; e 

e) Milena Diona Cossa - participa com 
150.000,00 MT (cento e cinquenta 
mil meticais) correspondente a 
cinquenta porcento.

Dois) Os sócios podem exercer actividades 
profissionais para além da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão unânime dos sócios, 
podendo ou não alterar-se pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será repartido ao meio pelos sócios, competindo 
a estes decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Os associados nomeiam por unanimidade, 
para a sua administração o Betuel Carlos 
Mahumana um dos sócios da entidade legal e 
fica dispensado de prestar caução.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
dos sócios, ou pela do seu administrador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o 
efeito.

ARTIGO NONO

Direitos especiais dos sócios

Os sócios têm como direitos especiais os 
seguintes:

a) Usar o nome da sociedade;
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo;
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito;
d) Participar activamente na discussão 

t é c n i c a  d o s  t r a b a l h o s  q u e 
desenvolverem;

e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano económico inicia a 1 de janeiro 
e termina a 31 de Dezembro.
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Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
a administração da sociedade organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados deduzir-se-á os 
montantes por atribuir aos sócios mensalmente 
numa importância fixa e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos com 
unanimidade pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte, interdição ou inabilitação

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, a sociedade continuará com 
o outro sócio e ou seus herdeiros.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor com ou sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei comercial.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                            
O Técnico, Ilegível.

Cooperativa de Transporte 
de Mercadoria no Mercado 

Grossista do Zimpeto, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Julho de 2023, foi matriculada sob 

NUEL 105007341, Cooperativa de Transporte 
de Mercadoria no Mercado Grossista do 
Zimpeto, Limitada, que irá reger-se pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração, sede, objecto)

Um) A sociedade adopta denominação 
Cooperativa de Transporte de Mercadoria no 
Mercado Grossista do Zimpeto, Limitada.

Dois) Goza de tempo indeterminado a partir 
da sua constituição.

Três) Sediada no distrito municipal 
Kamubukwana, bairro Zimpeto, quarteirão 20, 
casa n.º 7, província de Maputo.

Quatro) O objecto prestação de serviços de 
transporte de mercadoria.

ARTIGO SEGUNDO

(Capital social)

Um) O capital social, é de 600.000,00MT 
(seiscentos mil meticais)do qual 25.000,00 MT 
(vinte cinco mil meticais) corresponde à cada 
cooperativista.

Dois)  A entrada mínima de capital a 
subscrever é de 2.500,00MT (dois mil e 
quinhentos meticais).

ARTIGO TERCEIRO

(Suprimento e requisitos de admissão)

Um) Suprimentos não são exigíveis, mas 
aceites mediante condições estatutárias.

Dois) Adesão livre e voluntária pessoas 
singulares e colectivas.

ARTIGO QUARTO

(Órgãos sociais)

Um) A Assembleia Geral é órgão supremo 
da cooperativa, reunida ordinariamente, todos 
cooperativos estão vinculados, gozam de plenos 
direitos, nos termos estatutários.

Dois) O Conselho de Direcção é composto por 
três cooperativistas, administrada e representada 
provisoriamente pelo cooperativista Constantino 
Taímo Nhanombe.

Três)  O Conselho Fiscal compete fiscalização 
nos termos estatutários. 

ARTIGO QUINTO

(Competências da administração                             
e fiscalização)

Um) Compete Conselho de Direcção exercer 
com plenos poderes toda actividade de forma 
activa e passiva dos actos tendentes a realização 
do objecto.

Dois) Os membros têm responsabilidade 
de fiscalizar todos movimentos realizados pelo 
Conselho de Direcção.

Três) Compete a fiscalização auditar, 
examinar escrituras contabilísticas, cumprir 
com demais obrigações estatutários.

Quatro) Todas actividades realizadas pelo 
Conselho de Direcção, expostos no 1, artigo 
5 devem ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e prestação de contas)

Coincide com o ano civil, suas contas serão 
encerradas com referência até trinta dias de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade)

É vedada transmissão por morte, excepto se 
o sucessor for membro, mediante documento 
que lhe confira poderes.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A cooperativa dissolve- sepor 
deliberação dos cooperativistas.

Dois) A dissolução da cooperativa proceder-
se-á a sua liquidação.

Está conforme.
M a p u t o ,  N o v e m b r o  d e  2 0 2 3 .  —                                        

O Técnico, Ilegível.

Cronus Minerals D, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 6 de Novembro  de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013451, uma entidade 
denominada,  Cronus Minerals D, Limitada 
que se rege pelas seguintes cláusulas em anexo. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Felston Interprises, Limited, com 
sede nas Ilhas Virgens Britânicas, neste acto 
representada por Fan Zhongtao casado, natural 
de Jiangsu, China e de nacionalidade chinesa, 
e residente no bairro da Central, Avenida 
Vladimir Lenine, número vinte e seis, na cidade 
da Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face do Passaporte n.º G59857899, emitido aos 
vinte de Março de dois mil e quinze pela Saída 
e Entrada da Administração do Ministério da 
Segura nça Pública da China;

Segundo. Hefeng Dong casado, natural de 
Shandong, China e de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, nesta cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face ao Passaporte n.º E60905676, emitido aos 
quinze de Dezembro de dois mil e quinze pela 
Saída e Entrada da Administração do Ministério 
da Segurança Pública da China.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
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por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Cronus 
Minerals D, Limitada, com sede na Avenida 
Patrice Lumumba, número trezentos e setenta 
e sete, primeiro andar, bairro Polana Cimento, 
nesta cidade de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto: Actividades de 
exploração mineira, nomeadamente a extração e 
beneficiação de produtos mineiros, agricultura, 
bem como o comércio geral com importação 
e exportação. Podendo ainda dedicar-se a 
quaisquer outras actividades permitidas pela 
legislação em vigor e cujo exercício venha a 
ser deliberado pela assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) e correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de 19.800,00MT que 
corresponde a 99%, do capital 
social pertencente a sócia Felston 
Enterprises, Limited; 

b) Uma quota de 200.00 MT que 
correspondente a 1%, do capital 
social, pertencente ao sócio Hefeng 
Dong. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado, por 
deliberação dos sócios, uma ou mais vezes, 
mediante entradas em dinheiro, bens direitos 
ou incorporação de reservas, devendo, para 
tal efeito, serem observadas as formalidades 
previstas na lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios ou a favor de uma 

sociedade maioritariamente participada por 
qualquer um deles.

Dois)  A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três)  A sociedade e os sócios gozam de 
direito de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro)  Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá permitir a entrada de 
novos sócios, com o consequente aumento de 
capital social.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão ou ou 
oneração de quotas que não observe o previsto 
nos números anteriores.

CAPÍTULO III

Da admiminração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) O administrador e gestor da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, fica a cargo do senhor Hefeng 
Dong. 

Dois) Os administradores tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um dos sócios ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro)  É vedado aos mandatários assinar 
em nome da sociedade quaisquer actos ou 
contratos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma, tais como letras de favor, 
fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                             
O Conservador, Ilegível.

Cronus Minerals E, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 8 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013433, uma entidade 
denominada Cronus Minerals E, Limitada, que 
se rege pelas seguintes cláusulas em anexo. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Felston Interprises, Limited, com 
sede nas Ilhas Virgens Britânicas, neste acto 
representada por Fan Zhongtao casado, natural 
de Jiangsu, China e de nacionalidade chinesa, 
e residente no bairro da Central, Avenida 
Vladimir Lenine, número vinte e seis, na cidade 
da Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face do Passaporte n.º G59857899, emitido aos 
vinte de Março de dois mil e quinze pela Saída 
e Entrada da Administração do Ministério da 
Segurança Pública da China;

Segundo. Hefeng Dong casado, natural de 
Shandong, China e de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, nesta cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face ao Passaporte n.º E60905676, emitido aos 
quinze de Dezembro de dois mil e quinze pela 
Saída e Entrada da Administração do Ministério 
da Segurança Pública da China.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Cronus 
Minerals E, Limitada, com sede na Avenida 
Patrice Lumumba, número trezentos e setenta 
e sete, primeiro andar, bairro Polana Cimento, 
nesta cidade de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto: Actividades de 
exploração mineira, nomeadamente a extração e 
beneficiação de produtos mineiros, agricultura, 
bem como o comércio geral com importação 
e exportação. Podendo ainda dedicar-se a 
quaisquer outras actividades permitidas pela 
legislação em vigor e cujo exercício venha a 
ser deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) e correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de 19.800,00 MT que 
corresponde a 99%, do capital 
social pertencente a sócia Felston 
Enterprises, Limited; 

b) Uma quota de 200.00 MT que 
correspondente a 1%, do capital 
social, pertencente ao sócio Hefeng 
Dong. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado, por 
deliberação dos sócios, uma ou mais vezes, 
mediante entradas em dinheiro, bens direitos 
ou incorporação de reservas, devendo, para 
tal efeito, serem observadas as formalidades 
previstas na lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios ou a favor de uma 
sociedade maioritariamente participada por 
qualquer um deles.

Dois)  A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três)  A sociedade e os sócios gozam de 
direito de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro)  Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá permitir a entrada de 
novos sócios, com o consequente aumento de 
capital social.

Cinco)  É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o previsto nos números anteriores.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) O administrador e gestor da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, fica a cargo do senhor Hefeng 
Dong. 

Dois) Os administradores tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um dos sócios ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado aos mandatários assinar 
em nome da sociedade quaisquer actos ou 
contratos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma, tais como letras de favor, 
fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,24 de Novembro de 2023. —                           
O Técnico, Ilegível.

Cronus Minerals H, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 8 de Novembro  de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013437, uma entidade 
denominada, Cronus Minerals H, Limitada  
que se rege pelas seguintes cláusulas em anexo. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Felston Interprises, Limited, com 
sede nas Ilhas Virgens Britânicas, neste acto 
representada por Fan Zhongtao casado, natural 

de Jiangsu, China e de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro  Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, na cidade da 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face do Passaporte n.º G59857899, emitido a  
vinte de Março de dois mil e quinze pela Saída 
e Entrada da Administração do Ministério da 
Segurança Pública da China;

Segundo. Hefeng Dong casado, natural de 
Shandong, China e de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, nesta cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face ao Passaporte n.º E60905676, emitido aos 
quinze de Dezembro de dois mil e quinze pela 
Saída e Entrada da Administração do Ministério 
da Segurança Pública da China. 

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Cronus 
Minerals H, Limitada, com sede na Avenida 
Patrice Lumumba, número trezentos e setenta 
e sete, primeiro andar, bairro Polana Cimento, 
nesta cidade de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto: Actividades de 
exploração mineira, nomeadamente a extração e 
beneficiação de produtos mineiros, agricultura, 
bem como o comércio geral com importação 
e exportação. Podendo ainda dedicar-se a 
quaisquer outras actividades permitidas pela 
legislação em vigor e cujo exercício venha a 
ser deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais) e correspondente à soma 
de duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de 19.800,00 MT que 
corresponde a 99%, do capital 
social pertencente a sócia Felston 
Enterprises, Limited; 

b) Uma quota de 200.00 MT que 
correspondente a 1%, do capital 
social, pertencente ao sócio Hefeng 
Dong. 
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ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado, por 
deliberação dos sócios, uma ou mais vezes, 
mediante entradas em dinheiro, bens direitos 
ou incorporação de reservas, devendo, para 
tal efeito, serem observadas as formalidades 
previstas na lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios ou a favor de uma 
sociedade maioritariamente participada por 
qualquer um deles.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três) A sociedade e os sócios gozam de 
direito de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro)  Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá permitir a entrada de 
novos sócios, com o consequente aumento de 
capital social.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o previsto nos números anteriores.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) O administrador e gestor da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, fica a cargo do senhor Hefeng 
Dong. 

Dois) Os administradores tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um dos sócios ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado aos mandatários assinar 
em nome da sociedade quaisquer actos ou 
contratos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma, tais como letras de favor, 
fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 

necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                             
O Conservador, Ilegível.

Cronus Processing 
Company, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 9 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013435, uma entidade 
denominada Cronus Processing Company, S.A.

Primeiro: Felston Interprises, Limited 
representada neste acto pelo senhor Fan 
Zhongtao casado, natural de Shandong, China 
e de nacionalidade chinesa, e residente no bairro 
da Central, Avenida Vladimir Lenine, número 
vinte e seis, na cidade da Maputo, pessoa cuja 
identidade verifiquei em face do passaporte                           
n.º ED0937205, emitido a onze de Maio de dois 
mil e dezoito e com validade até dez de Maio 
de dois mil vinte e oito, pela Saída e Entrada 
da Administração do Ministério da Segurança 
Pública da China.

Segundo: Dong Hefeng  casado, natural de 
Shandong, China e de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, nesta cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face ao Passaporte n.º E60905676, emitido a 
quinze de Dezembro de dois mil e quinze, pela 
Saída e Entrada da Administração do Ministério 
da Segurança Pública da China.

Nos termos do número um do artigo noventa 
do Código Comercial, as partes concedem e 
constituem entre si, uma sociedade por quotas, 
que se regerá nos termos estabelecidos pelas 
seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da nomenclatura social, localização, 
validade e actividades

ARTIGO PRIMEIRO

(Nomenclatura e localização)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Cronus Processing Company, S.A., é 

uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
7 de Setembro, bairro da Liberdade, cidade de 
Quelimane, província da Zambézia, podendo 
por deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três)  Por  meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro local 
do país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(validade)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Actividades)

 Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Processamento mineiro;
b) Tratamento mineiro;
c) Importação e exportação de produtos 

minerais;
d) Importação e utilização de equi-

pamentos de processamento 
mineiro;

e) Comércio geral com importação e 
exportação de produtos mineiros.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade, sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por mil acções, no valor nominal 
de cem meticais cada uma.

Dois) A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existente na 
sede da sociedade, bem como as descrição e 
a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou transformação de 
dívidas em capital, através da emissão de novas 
acções, aumento do respectivo valor nominal 
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ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição das acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por dois 
administradores, sendo um deles o Presidente do 
Conselho de Administração, podendo ser aposto 
o respectivo carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada, os elementos 
essenciais do negócio, designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções. 

Três) No prazo de dez dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação, o 
Conselho de Administração deve enviar uma 
cópia da mesma a todos os accionistas, para 
a morada constante dos registos na sociedade, 
perguntando-se-lhes se desejam adquirir a 
totalidade ou uma parte da acção oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Conselho de 
Administração. No caso de existirem vários 
accionistas interessados em adquirir as acções 
oferecidas, serão transferidas para os mesmos, 
proporcionalmente ao número de acções que 
possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o Conselho de 
Administração informará o alienante, no prazo 
de três dias do término do prazo anterior, por 

escrito, da identidade dos accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, do 
número de acções que eles pretendem adquirir e 
do prazo para a conclusão da transacção, que não 
pode ser superior a sete dias, contados a partir 
da data em que o alienante tomar conhecimento 
da comunicação que lhe é dirigido pelo 
conselho de administração. No referido prazo, 
o alienante deverá proceder à entrega dos títulos 
ao Conselho de Administração, procedendo 
este à entrega daqueles títulos ao Conselho de 
Administração, que por sua vez fará a entrega 
dos mesmos aos accionistas adquirentes. 

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiros, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
soc iedade  em que  o  sóc io 
transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, 
aos demais accionistas e a terceiros todos e 
quaisquer eventuais direitos decorrentes das 
transmissões efectuadas sem observância do 
disposto nos números anteriores do presente 
artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no número 
oito do presente artigo, o Conselho de 
Administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

Dez) Terceiros poderão adquirir ou deter 
acções que excedam, individualmente ou em 
conjunto, o limite de quarenta por cento do 
capital social que se achar subscrito ou realizado 
na altura.

Onze) Para efeitos do estabelecido no 
número anterior, consideram-se terceiros, 
futuros accionistas que na data da deliberação da 
Assembleia Geral relativa a sua transformação, 
de sociedade por quotas em sociedade anónima, 
não eram titulares ou detentores de qualquer 
participação social na sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias desde que integralmente realizadas, 
excepto se a aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral, 
e da qual deve constar o número de acções a 
adquirir, o prazo da aquisição, a identificação 
dos vendedores e a contrapartida da aquisição.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações 
que neles sejam introduzidas, serão sempre 
assinados por um administrador, e neles será 
aposto o respectivo carimbo da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, mediante 
deliberação e nos termos definidos pela 
Assembleia Geral, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios poderão assim fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nos termos 
que forem definidos pela Assembleia Geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
sociedade, constituída pela totalidade dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, sendo as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos legais 
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e estatutários, vinculativas para todos sócios e 
restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre 
todas matérias.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário, dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral é fixada pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais são convocadas 
por meio de anúncios publicados no Boletim 
da República e num dos jornais mais lidos 
da região onde se situa a sede da sociedade, 
com trinta dias seguidos de antecedência, pelo 
menos, devendo indicar o local, o dia e hora a 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos com clareza e precisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral pode fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual 
será indicado no anúncio convocatório da 
Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo Presidente da Mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos os 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)

A Assembleia Geral só se pode constituir e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
sócios que representem, pelo menos, cinquenta e 
um por cento do capital social, salvo o disposto 
nos números quatro e cinco do presente artigo.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Administração)

A administração da sociedade, é exercida 
por um Conselho de Administração, composto 
por dois membros, sendo um o presidente e 
os restantes administradores, a mesma será 
presidida pelo senhor Dong Hefeng e Zhang 
Pengpeng.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração:

Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Actos proibidos aos administradores)

Aos administradores é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações da administração)

O Conselho de Administração reúne sempre 
que for convocado pelo seu presidente ou por 
outros dois administradores, devendo reunir, 
pelo menos, uma vez em cada mês.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.                                                                 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:                                   

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;                                  
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.                                                                      

SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscal Único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração.

 Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único:                                                                      

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;

b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;

c) Fiscalizar a administração da 
sociedade;                                   

d) Verificar o cumprimento dos estatutos 
re la t ivamente  às  condições 
estabelecidas para a intervenção 
dos sócios nas assembleias;                                  

e) Vigiar as operações durante a 
liquidação da sociedade;                            

f) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados;                                   

g) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;                                   

h) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, dos estatutos 
e dos regulamentos da sociedade.                                                                      

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal Único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.                                                                       
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ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

A remuneração do Fiscal Único é fixada pela 
Assembleia Geral.                                  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Local da reunião e acta)

As decisões do Fiscal Único constarão de 
acta a ser lavrada em livro próprio e por ele 
assinado.                                                                                                         

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração após a 
prévia autorização da Assembleia Geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregará de auditar e verificar as contas 
da sociedade.                                                                   

Dois) No exercício das suas funções, o Fiscal 
Único deve pronunciar-se sobre o conteúdo dos 
relatórios da sociedade externa de auditoria.                             

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.                                   
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e são submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.                                 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, será deduzido 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.                                  

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.                                                         

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Quando o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, administradores e o Fiscal Único forem 
pessoas colectivas, serão representados no 

exercício do cargo pelos indivíduos que 
indicarem, por carta dirigida ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa.    

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
.                                                                                                    

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do código comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                    
O Conservador, Ilegível.     

D Nisha's Eventos e Bar 
Louge, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 6 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013552, uma entidade 
denominada, D Nisha's Eventos e Bar Louge, 
Limitada, entre:

Domingos Castigo Machava, nascido a 29 de 
Agosto de 1987, na cidade de Maputo, filho 
de Ermelinda Sumbe e Castigo Machava, 
solteiro, residente no bairro Zimpeto, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110102175784B, passado pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo, a 17 de 
Novembro de 2017;

Felicidade Custódio Marregula, nascido a 
28 de Março de 1995, de Jangamo, Filho 
de Custódio Malaita e Deolinda Cumbi, 
solteira, residente no bairro de Magoanine, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110504219902B, passado pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo, a 7 de 
Dezembro de 2020.

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação, tipo, duração e sede)

A sociedade adopta a denominação D Nisha's 
Eventos e Bar Louge, Limitada constitui-se, por 
tempo indeterminado, sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada. Tem 
a sua sede na província de Maputo, cidade da 
Matola, bairro Mucatine, quarteirão 1, casa 
n.º 78. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a actividade 
de: salão de eventos; restauração; bar lounge; 
decoração e ornamentação de eventos; serviços 
de catering; salão de beleza e cabeleiro; venda 
de vestuário e produtos de higiene, venda de 
cortinas, tapetes e perfumes; transporte turístico; 
pensões residenciais e lodges; quintas para fins 
turísticos e casas de campo.

ARTIGO TERCEIRO 

 (Capital social e quotas)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), distribuído da seguinte 
forma: 

a) Uma quota nominal no valor 
40.000,00MT (quarenta mil 
meticais), correspondente a 80% 
do capital social, pertencente ao 
sócio Domingos Castigo Machava;

b) Uma quota nominal no valor 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 20% do capital 
socia l ,  per tencente  a  sócia 
Felicidade Custódio Marrengula.

ARTIGO QUARTO

(A assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por este estatuto.

Dois) Compete a assembleia geral deliberar 
sobre quaisquer matérias que diz respeito a 
vida sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Administração e vinculação da sociedade)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele é exercida 
pelo sócio, Domingos Castigo Machava, ou 
outra pessoa a ser nomeado pela assembleia 
geral. 

Dois) A sociedade fica obrigada nos 
seus actos e contratos pela assinatura do 
administrador, ou pela assinatura da pessoa ou 
pessoas a quem serão delegados poderes para 
o efeito. 

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução e liquidação)

 A dissolução e a liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
assembleia geral.



30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                               8007

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-ão 
as disposições legais aplicáveis na República 
de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                     
O Conservador, Ilegível.

Da Terra, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Novembro de dois mil e vinte 
três na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais da Cidade de Maputo, de conformidade 
com a acta data de assembleia geral de vinte e 
seis de Outubro deste ano, procedeu-se a cessão 
e divisão e unificação da totalidade das quotas 
pertencentes aos sócios Zahir Samcheralli Jaffar 
Bhanji e Tânia Cláudia da Costa Bhanji a favor 
dos cessionários Coral Enterprises, Limitada., 
e Abudo Manuel Salipa, nos seguintes termos 
e condições: O sócio Zahir Samcheralli Jaffar 
Bhanji cedeu a totalidade das suas quotas 
no valor nominal de trezentos mil meticais, 
representativa de sessenta por cento do capital 
social a favor da Coral Enterprises, Limitada.; 
A sócia Tânia Cláudia da Costa Bhanji cedeu 
parte da sua quota no valor nominal de cento 
e setenta e cinco mil meticais, representativa 
de trinta e cinco por cento do capital social 
a favor da Coral Enterprises, Limitada, e o 
remanescente da sua quota no valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, representativa 
de cinco por cento do capital social a favor 
de Abudo Manuel Salipa. O sócio cessionário 
Coral Enterprises, Limitada. unificou as quotas 
cedidas dos então sócio Zahir Samcheralli 
Jaffar Bhanji e Tânia Cláudia da Costa Bhanji, 
passando a deter uma quota no valor nominal 
de quatrocentos e setenta e cinco mil meticais, 
representativa de noventa e cinco por cento do 
capital social da sociedade pertencente, e ainda 
por conta da renúncia à administração do então 
sócio administrador Zahir Samcheralli Jaffar 
Bhanji, foi deliberado que a sociedade passa 
a vincular-se apenas pelo sócio e gerente. 
Alcídio Teixeira Noé Chongo, não lhe impondo 
qualquer proibição ou restrição de concorrência, 
na sociedade Da Terra, Limitada, matriculada 
sob o NUEL 100211300. Em consequência 
das cessões e renúncia do cargo de gerente é 
alterado parcialmente o estatuto da sociedade 
no artigo quinto e oitavo, que passam a ter a 
seguinte nova redacção: 

.............................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 

quinhentos mil meticais, correspondendo 
a 100% (cem por cento) do capital social 
devido em duas quotas desiguais: 

a) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos e setenta e cinco 
mil meticais, representativa 
de noventa e cinco por cento 
do capital social da sociedade 
pertencente a sócia Coral 
Enterprises, Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil meticais, representativa 
de cinco por cento do capital social 
da sociedade pertencente ao sócio 
Abudo Manuel Salipa. 

.............................................................

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade serão exercidas pelo Alcídio 
Teixeira Noé Chongo, com dispensa 
de caução, a quem se reconhece plenos 
poderes de gestão e representação social 
em juízo e fora dela e o direito de 
remuneração apenas para o administrador 
que estives em funções. 

Dois) Inalterado (….). 
T rê s )  O  ac to  p ra t i cado  pe lo 

administrador, em nome da sociedade e 
dentro dos poderes que a lei lhe confere, 
vinculam-na para com terceiro, não 
obstante a limitação dos poderes de 
representação constantes da deliberação 
de sócio mesmo que tal deliberação esteja 
publicada. 

Está conforme.

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                         
O Técnico, Ilegível.

 Dawrha Services,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 26 de Julho de 2023, foi matriculada sob 
NUEL 105007480, uma entidade denominada 
Dawrha Services,  Limitada.

É celebrado o presente contrato, nos termos 
do n.°1, do artigo 283 do Código Comercial, 
entre:
Ayrton José Jeremias Cossa, solteiro, de 

nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, Bilhete de Identidade n.° 
100100431572M, emitido a 27 de Novembro 
de 2020, pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Matola;

Sheila Job Guilamba, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, Bilhete 
de Identidade n.° 110100950576N, emitido 
a 5 de Agsoto de 2021, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.

Constituem assim uma sociedade por quotas 
com dois sócios nos termos do artigo 288 do 
Código Comercial no seu n.° 1.

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação, sede e duração                              
da sociedade

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Dawrha Services, Limitada. Está sediada 
no Município de Boane, bairro 7 de Setembro, 
localidade de Eduardo Mondlane. A sociedade 
funcionará por tempo indeterminado. 

Dois) A sociedade poderá a qualquer tempo, 
abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por 
todos os sócios.

ARTIGO SEGUNDO 

Objectivos da sociedade

A sociedade tem por objecto prestar os 
seguintes serviços:

a) Prestar serviços de TI a empresas assim 
como a pessoas individuais;

b) Prestar consultoria em gestão de 
empresas e inteligência de negócio 
a empresas e pessoas individuais;

c) Prestação de serviços de produção 
musical e de carpintaria.

ARTIGO TERCEIRO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) dividido por duas quotas:

a) Uma quota no valor de 10,000,00MT, 
pertencente ao sócio Ayrton José 
Jeremias Cossa;

b) Uma quota no valor de  10,000,00MT, 
pertencente ao sócio Sheila Job 
Guilamba.

ARTIGO QUARTO 

Administração da sociedade

A sociedade será administrada e representada 
pelos dois sócios.

ARTIGO QUINTO 

Formas de obrigar

A responsabilidade técnica por todos os 
serviços prestados pela empresa será dos sócios, 
Sheila Job Guilamba e Ayrton José Jeremias 
Cossa, nomeadamente.

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                     
O Técnico, Ilegível.

DM Engineering, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que no 
dia 17 de Novembro de 2023, foi matriculada 
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na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013590, uma entidade 
denominada DM Engineering, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos ternos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Seury Alberto Martinez Milanez, 
no estado de solteiro maior, de nacionalidade 
dominicana, t i tular do Passaporte n.º 
RD5566354, emitido a 3 de Julho de 2029 até 3 
de Julho de 2029, residente em Maputo, Ressano 
Garcia, rua da N4, casa n.º 302 Kudumbas.

Segundo: Milan Martinez Remtula, menor, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
bilhete de identidade n.º100108869461A, 
emitido a 9 de Setembro de 2019 até 8 de 
Setembro de 2024, residente na Zona não 
Parcelada, Moamba, Matola, rés-do-chão, 
representado juridicamente pela senhora 
Sharmila Adamo Fernandes Remtula.

Que pelo presente contrato, constituem 
entre si uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que irá referir-se 
pelos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de DM 
Engineering, Limitada. E tem a sua sede na 
cidade de Maputo, bairro da Malhangalene A, 
rua João dos Santos, casa n.º 211, rés-do-chão.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-a o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

A sociedade tem como actividade principal 
comércio a retalho e a grosso de matérias 
eléctricos, electrónicos e mecânicos, turismo 
e hotelaria, restauração e bares, gestão de 
condomínios, aluguer de viaturas, camiões, 
máquinas de manuseamento e outros 
equipamentos, construção civil, obras públicas 
e habitação. A sociedade poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar seu 
rendimento, desde que e permitida pela lei 
vigente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, e integralmente avaliado 
e realizado em dinheiro, corresponde a 
100.000,00MT (cem mil meticais) e encontra-
se distribuído pelas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de 49.000,00MT 
(quarenta e nove mil meticais), 

que corresponde a 49% do capital 
social, titulado pelo senhor Seury 
Alberto Martinez Milanez;

b) Uma quota no valor de 51.000,00MT 
(vinte e seis mil meticais), que 
corresponde a 51% do capital 
social, titulado pelo senhor Milan 
Martinez Remtula.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activo 
e passivamente, pertence ao sócio Seury Alberto 
Martinez Milanez. A sociedade obriga-se 
validamente mediante assinatura do sócio 
Seury Alberto Martinez Milanez. Na ausência 
desta, deverá nomear o seu representante seja 
por procuração ou documento particular e 
autenticado no notório. Para proceder a abertura, 
movimentação e encerramento de contas devera 
ser mediante a assinatura do sócio Seury Alberto 
Martinez Milanez.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                        
O Conservador, Ilegível.

EM  Technology                                  
- Consultoria, Prestação 
de Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de treze de Abril de dois mil e 
dezasseis, exarada de folhas oitenta e sete a 
folhas noventa do livro de notas para escrituras 
diversas número cinquenta e sete traço E, do 
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
Luís Salvador Muchanga, licenciado em 
Direito, conservador e notário superior, em 
exercício no referido cartório, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe a prática dos seguintes 
actos: Transformação da sociedade unipessoal 
em sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e alteração integral dos estatutos da 
sociedade, passando a reger-se pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
EM Technology – Consultoria, Prestação 
de Serviços, Limitada, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e rege-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação em vigor 
na República de Moçambique. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

A sociedade é de âmbito nacional e tem a 
sua sede na Avenida Romão Fernandes Farinha, 
número oitocentos e dezanove, primeiro andar, 
bairro Alto-Maé, distrito municipal KaMpfumu, 
cidade de Maputo – Moçambique, podendo abrir 
delegações noutros locais do país e fora dele, 
desde que seja devidamente autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Venda de artigos consumíveis de 
informática; 

b) Venda de material informático e 
acessórios; 

c) Prestação de serviços nas áreas 
de tecnologia de informação e 
comunicação;

d) Publicidade e marketing, criação e 
manutenção de web site;

e) Importação e fornecimento de material 
electrónico e informático; 

f) Importação e fornecimento de material 
eléctrico para instalações;

g) Construção civil;
h) Montagem de instalações eléctricas em 

edifícios públicos, estabelecimentos 
industriais, comerciais e em casas 
de habitação.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joit-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dois milhões de 
meticais, correspondente a soma de duas quotas 
desiguais, sendo uma, no valor nominal de 
1.960.000,00MT (um milhão e novecentos e 
sessenta mil meticais), correspondente a 98% 
(noventa e oito por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Energy Marecha e outra, 
no valor nominal de 40.000,00MT (quarenta 
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mil meticais), correspondente a 2% (dois por 
cento), do capital social, pertencente a ao sócio 
Elias Mussuaho Camba.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determine.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas  entre sócios é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer a terceiros, depende do consentimento 
prévio e por escrito, dos outros sócios, desta a 
qual é reservado o direito de preferência.

Três) O sócio que pretende alinear a sua 
quota a estranhos, prevenirá à sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de com acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação e aprovação do balanço geral e as 
contas do exercício findo e repartição de lucros 
e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente tantas quantas vezes for 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, compete ao sócio Energy Marecha, 
que desde já é nomeado administrador, com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão  e a representação da 
sociedade serão levadas a cabo de acordo co 
direcções/instruções escritas emanadas dos 
sócios. Com a forma e conteúdo decididos pela 
assembleia geral de tempos a tempos.

 Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, Energy Marecha.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 

percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se revele reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 14 de Abril de 2016. — A Notária 
Técnica, Ilegível.

Farmácia Vida & Saúde 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, 

que no dia 15 de Novembro  de 2023, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 105013274, uma 
entidade denominada Farmácia Vida & Saúde 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Osvaldo Rosário Sirage, maior, casado, de 
nacionalidade moçambicana, residente 
na  cidade de Maputo, rua de Argélia 116,                                                                                                                         
3.° andar Esquerdo, bairro da Polana Cimento 
A, portador do Bilhete de Identidade n.° 
110102296349J, emitido no dia 11 de 
Janeiro de 2023 válido até 10 de Janeiro 
de 2023.

Pelo presente documento constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas que será regida 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede da sociedade)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Farmácia Vida & Saúde – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na 
Avenida das Indústrias, bairro da Liberdade, 
Matola, Moçambique.

Dois) Sempre que julgar conveniente a 
sociedade poderá alterar a sua sede social, 
bem como abrir quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado iniciando partir da data da 
constituição

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Compra e venda de produtos 
farmacéuticos; gestão de produtos 
farmacéuticos; 

b) Venda de medicamentos; comércio a 
grosso e a retalho com importação 
e  e x p o r t a ç ã o  d e  p r o d u t o s 
farmacéuticos;  prestação de 
serviços diversos; 

c) Compra e venda com importação e 
exportação de diversos produtos 
relacionados com  farmácia; 
ins ta lação  de  equ ipamento 
hospitalar e compra e venda 
equipamentos hospitalar; franquia 
comercial; importação e exportação 
de produtos diversos; entre outras 
actividades. 

Dois) O objecto social, poderá sofrer 
alterações, mediante deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 50.000,00MT (cem mil meticais) 
e corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio 
Osvaldo Rosário Sirage.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de participação social)

 A cessão de participação social a não 
sócios depende de autorização da sociedade 
concedida por deliberação da assembleia 
geral tomada por unanimidade, tratando-se de 
sociedade unipessoal, ficará assim transformada 
a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e forma de obrigar a socie-
dade) 

Um) A administração e gestão da sociedade, 
em representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio único 
Osvaldo Rosário Sirage.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único em todos os seus 
actos e contratos. A sociedade pode se fazer 
representar por um procurador, desde que o 
mesmo seja nomeado pelo sócio único para 
esse efeito.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro a 31 de Dezembro. 
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Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO NONO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais. 

Dois)  Caso não haja  herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo; 
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial/
administrativa, sujeito a venda 
judicial.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial. 

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                       
O Conservador, Ilegível.

Imobiliária Gêneses – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2023, foi registada sob 
o NUEL 105004301, a sociedade Imobiliária 
Gêneses – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída por documento particular a 6 de 
Junho de 2023, que irá reger-se pelas cláusulas  
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo, denominação e duração

Um) A sociedade adopta  a denominação de 
Imobiliária Gêneses – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é uma sociedade comercial por 
quotas unipessoal  de responsabilidade limitada.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede, forma e locais de representação

A sociedade tem a sua sede no bairro Josina 
Machel, cidade de Tete, podendo mediante 
simples decisão do sócio único criar ou encerrar  
sucursais, filiais, agências, delegações  ou outras 
formas  de representação social no país ou no 
estrangeiro, transferir a sua sede para qualquer 
outro local dentro do território nacional ou fora 
dele de acordo com a legislação vigente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades: 

a) Arrendamento de imoveís;
b) Fornecimento de mobiliário, material 

e equipamentos de escritório, 
informática, artigos de papelaria, 
material de higiene e limpeza, 
equipamentos  de  pro tecção 
individual e segurança no trabalho 
e outros bens de serviços afins;

c) Limpeza geral, fumigação e jardinagem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a uma única quota 
de igual valor nominal, equivalente a cem por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
único Francisco José Luís Dias, casado com a 
senhora Dulce Luís Escrivão Dias, em regime 
de comunhão geral de bens, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Chimoio, residente 
no bairro Seretse Khama, distrito de Cahora-
Bassa, portador de Bilhete de Identidade                                       
n.º 050300568544A, emitido pelo Arquivo de 

Identificação Civil de Tete, a 2 de Fevereiro de 
2021, NUIT 109379247.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação e vincula-
ção)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo seu único sócio Francisco 
José Luís Dias, que fica desde já nomeado 
administrador com dispensa de caução, 
competindo ao administrador  exercer os mais 
amplos poderes, representar a sociedade em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, na 
ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes á realização 
do seu objecto social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador, ou 
pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Te te ,  8  de  Ou tubro  de  2023 .  —                                       
A Conservadora, Esperança da Luz Ernesto.

Ka Livombo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contracto de sociedade de dezanove de Maio 
de dois mil e vinte e um, contracto de Registo 
de Entidades Legais de Maputo, com o NUEL 
101540553, foi constituída uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada que se 
regerá pela clausulas seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Ka 
Livombo, Limitada, e tem a sua sede no Bairro 
Central, rua Kamba Simango n.º 71, rés-do-
chão, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro ou fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

 Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início conta desde a data 
da sua constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Produção, venda e distribuição de 
produtos  agrícolas, produção  de 
cereais, produção de sementes, 
intermediação em venda e compra 
de produtos agrícolas, logística 
e transporte de mercadoria, 
i m p o r t a ç ã o  e  e x p o r t a ç ã o , 
consultoria, capacitação comu-
nitária, e formação  profissional 
processamento e criação  de animais 
de pequena espécie.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 
social desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta 
mil meticais, dividindo em duas quotas: 
50,000,00MT (cinquenta mil meticais), 
correspondente a cem por cento do capital social 
pertencente ao sócio Joel Matias Libombo, de 
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 11010225369B, emitido a 
24 DE Outubro de 2010, pela Direcção de 
Identificação de Maputo, casado em regime 
geral de separação de bens com a Inácia da 
Conceição Salvador, portador do Passaporte n.º 
N13AE16057, com a date de emissão  de 21 de 
Maio de 2014, residente na cidade de Maputo. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência,

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

A administração e gerência é exercida 
pelos sócios Joel Matias Libombo com 
dispensa de caução, que fica nomeado desde já 

administrador, bastando a sua assinatura para 
obrigar a sociedade. 

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do Código Comercial em vigor desde 
ano de dois mil e  demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Matola, 20 de Maio 2021. — A Conservadora, 
Ilegível.

Kitomondo Tec, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Maio do ano de dois mil e 
vinte três, na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais da Cidade de Maputo, a 
sociedade Kitomondo Tec Limitada, com o 
NUEL 101909123, reuniu-se na sua sede, 
para analisar os seguintes pontos de agenda: 
mudança de endereço e cessão de quotas. Na 
qual os pontos foram reflitidos na acta n.º 3, 
lavrada que através dela elaborou-se, o extrato 
com os seguintes artigos:   

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Kitomondo Tec, Limitada e regida pelos 
presentes estatutos e demais legislações 
aplicáveis na República de Moçambique. A 
sociedade tem a sua sede, na Matola, bairro 
Cinema 700, Avenida 5 de Fevereiro n.º 1646. 
quarteirão 1.

.............................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro, é de 
(100.000,00MT) cem mil meticais, sendo: 

a) Uma quota com o valor nominal 
60.000,00MT (sessenta mil 
meticais), representando 60% 
do capital social, pertencente a 
Kitomondo, Limitada; 

b) Uma quota com o valor nominal 
20.000,00MT (vinte  mil 
meticais), representando 20% 
do capital social, pertencente ao 
sócio Walace Ernesto Jacinto; e

c) Uma quota com o valor nominal 
20.000,00MT (vinte  mi l 
meticais), representando 20% 
do capital social, pertencente 
ao sócio Paulo Afonso Magaia.

Maputo, 7 de Agosto de 2023. — O Técnico, 
Ilegível.

Mozambique Heavysand 
Mining Processing B, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 8 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013438, uma entidade 
denominada Mozambique Heavysand Mining 
Processing B, S.A.

Primeiro: Jinan Yuxiao Group Company, 
Limited, neste acto representada pelo senhor 
Wu Tao casado, natural de Shandong, China e 
de nacionalidade chinesa, e residente no bairro 
da Central, Avenida Vladimir Lenine, número 
vinte e seis, na cidade da Maputo, pessoa cuja 
identidade verifiquei em face do Passaporte n.º 
EE0790056, emitido a dezessete de Agosto de 
dois mil e dezoito e com validade até dezesseis 
de Agosto de dois mil e vinte e oito, pela Saída 
e Entrada da Administração do Ministério da 
Segurança Pública da China;

Segundo: Hongkong Heavysand Mining 
Company, Limited, representada neste acto 
pela senhora Dang Hui, casada, natural de 
Shandong, China e de nacionalidade chinesa, 
e residente no bairro da Central, Avenida 
Vladimir Lenine, número vinte e seis, na cidade 
da Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei em 
face do Passaporte n.º G39294254, emitido a 
vinte e oito de Janeiro de dois mil e dez, pela 
Saída e Entrada da Administração do Ministério 
da Segurança Pública da China.

Nos termos do número um do artigo noventa 
do Código Comercial, as partes concedem e 
constituem entre si, uma sociedade por quotas, 
que se regerá nos termos estabelecidos pelas 
seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da nomenclatura social, localização, 
validade e actividades

ARTIGO PRIMEIRO

(Nomenclatura e localização)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Heavysand Mining Processing  
B, S.A., é uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida 7 de Setembro, bairro da Liberdade, 
cidade de Quelimane, província da Zambézia, 
podendo por deliberação da administração 
transferir a sua sede para qualquer outro ponto 
do país. 

Três)  Por meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro 
local do país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(validade)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.
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ARTIGO TERCEIRO

(Actividades)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Processamento mineiro;
b) Tratamento mineiro;
c) Importação e exportação de produtos 

minerais;
d)  Impor t ação  e  u t i l i z ação  de 

equipamentos de processamento 
mineiro;

e) Comércio geral com importação e 
exportação de produtos mineiros.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade, sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por mil acções, no valor nominal 
de cem meticais cada uma.

Dois) A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existente na 
sede da dociedade, bem como as descrição e 
a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou transformação de 
dívidas em capital, através da emissão de novas 
acções, aumento do respectivo valor nominal 
ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição das acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por dois 
administradores, sendo um deles o presidente do 
Conselho de Administração, podendo ser aposto 
o respectivo carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada, os elementos 
essenciais do negócio, designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções. 

Três) No prazo de dez dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação, o 
Conselho de Administração deve enviar uma 
cópia da mesma a todos os accionistas, para 
a morada constante dos registos na sociedade, 
perguntando-se-lhes se desejam adquirir a 
totalidade ou uma parte da acção oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Conselho de 
Administração. No caso de existirem vários 
accionistas interessados em adquirir as acções 
oferecidas, serão transferidas para os mesmos, 
proporcionalmente ao número de acções que 
possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o conselho de 
administração informará o alienante, no prazo 
de três dias do término do prazo anterior, por 
escrito, da identidade dos accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, do 
número de acções que eles pretendem adquirir e 
do prazo para a conclusão da transacção, que não 
pode ser superior a sete dias, contados a partir da 
data em que o alienante tomar conhecimento da 
comunicação que lhe é dirigido pelo Conselho 
de Administração. No referido prazo, o 
alienante deverá proceder à entrega dos títulos 
ao Conselho de Administração, procedendo este 
à entrega daqueles títulos ao, que por sua vez 
fará a entrega Conselho de Administração dos 
mesmos aos accionistas adquirentes. 

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 

acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiros, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
soc iedade  em que  o  sóc io 
transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, 
aos demais accionistas e a terceiros todos e 
quaisquer eventuais direitos decorrentes das 
transmissões efectuadas sem observância do 
disposto nos números anteriores do presente 
artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no número 
oito do presente artigo, o Conselho de 
Administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

Dez) Terceiros poderão adquirir ou deter 
acções que excedam, individualmente ou em 
conjunto, o limite de quarenta por cento do 
capital social que se achar subscrito ou realizado 
na altura.

Onze) Para efeitos do estabelecido no 
número anterior, consideram-se terceiros, 
futuros accionistas que na data da deliberação da 
Assembleia Geral relativa a sua transformação, 
de sociedade por quotas em sociedade anónima, 
não eram titulares ou detentores de qualquer 
participação social na sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias desde que integralmente realizadas, 
excepto se a aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral, 
e da qual deve constar o número de acções a 
adquirir, o prazo da aquisição, a identificação 
dos vendedores e a contrapartida da aquisição.
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ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações 
que neles sejam introduzidas, serão sempre 
assinados por um administrador, e neles será 
aposto o respectivo carimbo da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, mediante 
deliberação e nos termos definidos pela 
Assembleia Geral, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios poderão assim fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nos termos 
que forem definidos pela Assembleia Geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.

 SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
sociedade, constituída pela totalidade dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, sendo as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos legais 
e estatutários, vinculativas para todos sócios e 
restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre 
todas matérias.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário, dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral é fixada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais são convocadas 
por meio de anúncios publicados no boletim da 
república e num dos jornais mais lidos da região 
onde se situa a sede da sociedade, com trinta dias 
seguidos de antecedência, pelo menos, devendo 
indicar o local, o dia e hora a que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos com 
clareza e precisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral pode fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual 
será indicado no anúncio convocatório da 
Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo Presidente da Mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos os 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)

A Assembleia Geral só se pode constituir e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
sócios que representem, pelo menos, cinquenta e 
um por cento do capital social, salvo o disposto 
nos números quatro e cinco do presente artigo.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Administração)

A administração da sociedade, é exercida 
por um Conselho de Administração, composto 
por dois membros, sendo um o presidente e 
os restantes administradores, a mesma será 
presidida pelos senhores   Dong Hefeng e Zhang 
Pengpeng.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração:

Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Actos proibidos aos administradores)

Aos administradores é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações da administração)

O Conselho de Administração reúne sempre 
que for convocado pelo seu presidente ou por 
outros dois administradores, devendo reunir, 
pelo menos, uma vez em cada mês.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.                                                                 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:                                   

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;                                  
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.                                                                      
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SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscal Único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração.

 Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único:                                                                      

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;

b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;

c) Fiscalizar a administração da 
sociedade;                                   

d) Verificar o cumprimento dos estatutos 
re la t ivamente  às  condições 
estabelecidas para a intervenção 
dos sócios nas assembleias;                                  

e) Vigiar as operações durante a 
liquidação da sociedade;                            

f) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados;                                   

g) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;                                   

h) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, dos estatutos 
e dos regulamentos da sociedade.                                                                      

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal Único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.                                                                       

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

A remuneração do Fiscal Único é fixada pela 
Assembleia Geral.                                  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Local da reunião e acta)

As decisões do Fiscal Único constarão de 
acta a ser lavrada em livro próprio e por ele 
assinado.                                                                                                         

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração após a 
prévia autorização da Assembleia Geral, poderá 

contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregará de auditar e verificar as contas 
da sociedade.                                                                   

Dois) No exercício das suas funções, o Fiscal 
Único deve pronunciar-se sobre o conteúdo dos 
relatórios da sociedade externa de auditoria.                             

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.                                   
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e são submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.                                 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, será deduzido 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.                                  

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.                                                         

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Quando o presidente da mesa da Assembleia 
Geral, administradores e o Fiscal Único forem 
pessoas colectivas, serão representados no 
exercício do cargo pelos indivíduos que 
indicarem, por carta dirigida ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa.                                                                                                        

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.       

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                      
O Conservador, Ilegível. 

Mulala Minerals-MM 
–  Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 23 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105002832, uma entidade 
denominada Mulala Minerals-MM –  Sociedade 
Unipessoal, Limitada, por:

Fauso Chicalia, de nacionalidade moçambicana, 
natural da cidade e Maputo, titular o Bilhete 
de Identidade n.°110101583868P, emitido 
a 13 de Maio de 2022, pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
residente na Avenida Alof Palme, quarteirão 
66/U/, 2.º andar, cidade de Maputo.

Celebram entre si o presente contracto de 
sociedade que na sua vigência se regerá pelas 
cláusulas seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Mulala 
Minerals-MM – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade Mulala Minerals-MM – 
Sociedade Unipessoal Limitada,  é constituída 
sob forma de sociedade unipessoal limitada e a 
sua sede está estabelecid, na cidade de Nacala 
Porto, província de Nampula, podendo por 
deliberação dos sócios, abrir filiais, sucursais e 
outras formas de representação onde e quando 
julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duraçãoé por empo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
escritura pública ou registo na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Pesquisa, prospecção, comercialização 
de minerais preciosos e sem-
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p r e c i o s o s ,  á g u a - m a r i n h a , 
esmeraldas, rubi e safira, amazonite, 
morganite, topázio, espetomene, 
ouro, berilo, turmalina, cobre, 
quartzo, tantalite, granada, e outros 
minerais associados;

b) Comércio geral, a retalho e a grosso, 
com importação e exportação de 
produtos diversos.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades comerciais, prestação 
de serviços e conexas, complementares ou 
subsidiarias ao objecto principal, podendo 
ainda praticar todo e qualquer acto de natureza 
lucrativa permitida por lei, desde que se delibere 
e se obtenha as devidas autorizações.

Três) A sociedade mediante deliberação 
da assembleia geral, poderá adquirir e gerir 
participações de capital em qualquer acto de 
natureza lucrativa permitida por lei, desde que 
se delibere e se obtenha as devidas autorizações.

Quatro) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderá aceitar concessões e participar, 
directa ou indirectamente, em projectos que de 
forma concorram para o cumprimento do seu 
objecto social.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, subscrito é integralmente 
realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais, correspondente a cem por cento do 
capital social, pertencente a sociedade Mulala 
Minerals, Limitada.

ARTIGO SEXTO

Cessão e alienação de quotas

Um) A cessão e alienação total ou parcial 
de quotas, onerosas ou gratuita, carece do 
consentimento da sociedade, que goza do direito 
de preferência.

Dois) Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, caberá aos sócios interessados, 
na proporção das suas respectivas quotas, 
procederem a sua respectiva aquisição.

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios em 
conjunto ou isoladamente, exercem o direito de 
preferencia consignado nos números anteriores, 
poderá a quota ser cedida ou alienada livremente 
a terceiros.

Quatro) Em caso de morte de um dos sócios, 
os herdeiros directos da quota nomearão um 
representante seu para o exercício dos direitos 
junto da sociedade até que a quota se mantenha 
indivisa, podendo posteriormente dividir essa 
mesma quota, devendo ser comunicado a 
sociedade para que se proceda ao devido registo 
e respectiva alteração estatuais.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade, em juízo ou for dele, activa e 

passivamente, fica a cargo do senhor que desde 
já nomeado Fauso Chicalia, administrador, 
com despesa de caução, sendo suficiente a sua 
assinatura para obrigar a sociedade, em todos 
seus actos e contratos e documentos.

Dois) Os administradores terão os poderes 
que serão atribuídos de acordo com a deliberação 
da assembleia geral.

Três) O envolvimento em participações 
financeiras de outras empresa, a transação de 
bens patrimoniais e aceitação de letras, contratos 
de financiamento ou financiamentos bancários 
carecem de consentimento da assembleia geral.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em fianças, abonações, letras de 
favor e demais actos de responsabilidade alheia.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão máximo 
de decisão da sociedade e são membros destes 
os sócios.

Dois) Se outro nível de participação 
ou representatividade não for exigido por 
lei considera-se constituída legalmente a 
assembleia geral que tenha participação pessoal, 
ou por representação de sócios que no seu 
conjunto, detenham a maioria do capital social.

Três) Salvo os casos previstos na lei ou 
estabelecidos nos presentes estatutos, as 
deliberações são tomadas na base da maioria 
dos votos emitidos.

Quatro) O presidente da mesa é eleito pela 
assembleia geral por um mandato de dois anos 
podendo ser reeleito uma vez.

Cinco) As assembleias gerais ordinárias 
ou extraordinárias serão, quando a lei não 
prescreva uma forma especial, convocadas por 
meio de cartas registadas aos sócios com pelo 
menos quinze a trinta dias de antecedência 
respectivamente.

Seis) A assembleia geral ordinária reúne-se 
uma vez por ano, afim de apreciar e votar o 
relatório de gestão, o balanço e as contas na 
agenda de trabalho expressa na convocatória.

Sete)  A assembleia geral  reúne-se 
extraordinariamente por iniciativa do conselho 
de administração ou através deste, a pedido de 
um dos sócios, os quais deverão apresentar, por 
escrito, as razões que levam a tal convocatória 
e a proposta de agenda de assunto a discutir e 
deliberar.

ARTIGO NONO

Exercícios econômicos

O exercício econômico corresponde ao ano 
civil, encerrando-se o balanço e as contas dos 
exercícios econômicos com a data de trinta e um 
de Dezembro e submetendo-os a aprovação pela 
assembleia geral no prazo determinado por lei.

ARTIGO DÉCIMO

Aplicações dos resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
econômico deduzi-se-à primeiro a percentagem 
para a constituição do fundo de reserva legal.

Dois) A assembleia geral poderá constituir 
reservas especiais e provisões que se achem 
necessários e recomendáveis aos interesse da 
sociedade.

Três)  A parte restante será distribuída aos 
sócios, sob forma de lucro, na proporção da sua 
participação no capital da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Omissos

Os  casos omissos, regularão às disposições 
do Código Comercial, vigente e demais 
legislações aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                     
O Conservador, Ilegível.

Nyldu, Limitada
Certifico, que para efeitos de publicação, que 

no dia 16 de Novembro de 2023, foi matriculado 
na Conservatoria de Registo de Entidades Legais 
sob o NUEL 105013372, constituída por: 

Duwa Ali, divorciado, natural da Beira, de 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 060100312323Q, 
emitido pelo Serviço Provincial de 
Identificação Civil de Chimoio, em Manica, 
a nove de Setembro de dois mil e vinte e 
dois, e residente no bairro Tambara 2, nesta 
cidade de Chimoio; e 

Nylsa Esmeralda da Conceição Dique, solteira, 
natural de Sussundenga, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 060100071971C, emitido pelo 
Serviço de Identificação Civil de Chimoio, 
em Manica, a vinte e nove de Novembro 
de dois mil e vinte dois, e residente no 
bairro 7 de Abril, nesta cidade de Chimoio, 
constituem uma sociedade comercial por 
quotas de responsalidade limitada, que reger-
se-á pelas disposições que seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Nyldu, Limitada, com sede no bairro Citembwe, 
distrito de Manica, província do mesmo nome, 
podendo encerrar, abrir sucursais, escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável. A duração 
da sociedade é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

Comércio geral, vendas de insumos 
agrícolas, e aluguer de máquinas 
agrícolas.
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Dois) Os sócios poderão exercer outras 
actividades subsidiárias para além do seu 
objecto social.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), e 
correspondente a soma de duas quotas iguais 
de valores nominais de dez mil meticais 
cada, equivalente a cinquenta por cento de 
capital, cada pertencentes aos sócios Duwa 
Ali  e Nylsa Esmeralda da Conceição Dique, 
respectivamente.

ARTIGO QUARTO 

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pela sócia Nylsa Esmeralda da 
Conceição Dique,  que assume a função de 
gerente, com a remuneração que vier a ser 
fixada. 

Dois) Para obrigar a sociedade em actos 
e contractos, basta a assinatura separada 
dos sócios Duwa Ali e Nylsa Esmerlda da 
Conceição Dique, ou do seu procurador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o 
efeito.

ARTIGO QUINTO 

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação.

ARTIGO SEXTO 

(Casos omissos)

Em todo caso omisso, a sociedade regular-
se-á nos termos da legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Chimoio, 16 de Novembro 2023. —                             
O Conservador, Ilegível.

On Logistic Multiservice, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta do dia vinte de Novembro de dois 
mil e vinte e três, da sociedade On Logistic 
Multiservice, Limitada, matriculada sobre 
NUEL 105008813, deliberaram sobre os 
seguintes pontos: Retificação do erro na 
distribuição do valor de capital.

Em consequência da presente retificação do 
erro na distribuição do valor capital é alterada a 

redacção do artigo quarto e passa a ter a seguinte 
nova redacção:

.............................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 30.000,00MT 
(trinta mil meticais), correspondente à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) 95% correspondentes ao valor 
nominal de 28.500,00MT 
(vinte e oito mil e quinhentos 
meticais),  pertencentes à 
senhora Laiune da Vila Onésio 
Vilanculos, na qualidade de 
socia maioritária;

b) 5% correspondentes ao valor 
nominal  de  1 .500,00MT 
(mil e quinhentos meticais), 
p e r t e n c e n t e s  a o  s e n h o r 
Onésio Ernesto Vilanculos, na 
qualidade de sócio.

Dois) O capital social poderá ser 
aumentado por deliberação dos sócios os 
quais gozam do direito de preferência na 
subscrição dos aumentos.

24 de Novembro de 2023.

Othikela Boutique                               
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 18 de Setembro de 2023, foi matriculada sob 
NUEL 105011719, uma entidade denominada 
Othikela Boutique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Saquina Abdul Gani, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Nampula, residente 
no distrito Urbano Kampfumo, bairro de 
Sommerschield, avenida do Zimbabwe,                   
n.º 1586, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100299516A, NUIT n.º 126109016, 
solteira, constitui uma sociedade comercial 
com uma única sócia, que passa a reger-se 
pelas disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação social, sede e duração) 

A sociedade adopta a denominação Othikela 
Boutique – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede no bairro Central C, Maputo Shopping 
Center, 2º andar, loja n.º 247, cidade de Maputo, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto) 

Um)  A sociedade tem por objecto:

a) Venda de roupa, acessórios e calçado 
feminino;

b) Venda de cosméticos;
c) Fabrico e distribuição de peças de 

roupa;
d) Prestação de serviços de consultoria 

em moda feminina.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), pertencentes a única sócia, 
equivalente a 100%. 

Dois) O capital poderá ser aumentado por 
deliberação da única sócia. 

ARTIGO QUARTO 

(Cessão de quotas) 

É livre a cessão total ou parcial de quotas à 
terceiros por deliberação da sócia única, bem 
como admissão de sócios na sociedade. 

ARTIGO QUINTO 

(Administração e competências) 

Um) Cabe à única sócia a administração da 
sociedade. 

Dois) A administração poderá nomear 
procuradores da sociedade para a prática 
de certos actos ou categorias de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato. 

Três) Compete à única sócia representar a 
sociedade em juízo e fora deste, activamente 
e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social. 

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura da única sócia. 

ARTIGO SEXTO 

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios e demais 
actividades da sociedade será exercida 
directamente pela única sócia, nos termos da 
lei, ou por quem a mesma indigitar.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço)

Um) Anualmente será efectuado um relatório 
e balanço de contas com a data de trinta e um de 
Dezembro do ano a que corresponder.

Dois) O ano social coincide com o ano civil.
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ARTIGO OITAVO

(Falecimento e interdição)

Em caso de falecimento, incapacidade 
temporária ou definitiva ou interdição da sócia 
única, a sociedade prosseguirá com herdeiros 
ou representantes da mesma, os quais exercerão 
em comum os respectivos direitos enquanto a 
correspondente quota permanecer indivisa.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares)

Um) A sócia pode ser chamada a prestar 
suplementos à sociedade, através de prestações 
suplementares. 

Dois) As prestações suplementares podem 
ser exigidas quantas vezes necessárias, desde 
que o seu montante global não exceda dez vezes 
o capital social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos termos 
do Código Comercial e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique. 

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                       
O Conservador, Ilegível. 

Pneus de Tete – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Setembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105010652, uma entidade 
denominada Pneus de Tete – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 74, do Código Comercial.

Zaiquan Chen, solteiro, maior, natural de 
Hube - China, de nacionalidade chinesa, e 
residente no bairro Chingodzi, cidade de 
Tete, província de Tete, portador do DIRE 
n.° 11CN00021061B, de 9 de Novembro de 
2022, e é válido até 8 de Novembro de 2023, 
emitido pela Direção Provincial de Migração 
de Tete, NUIT 162182250. 

Por ele foi dito: 

Pelo presente documento particular, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada que se regerá de 
acordo com as seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Pneus de 
Tete – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das actividades de: Comércio a retalho 
de pneus, óleos, ferramentas, lubrificantes, 
bateria, peças e acessórios de veículos 
automóveis, electrónicos e electrodomésticos.

Dois) A sociedade poderá por deliberação do 
sócio, exercer outras actividades industriais ou 
comerciais conexas ao seu objecto principal ou 
ainda associar-se ou participar no capital social 
de outras sociedades, desde que para tal obtenha 
a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO TERCEIRO 

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Chingodzi, cidade de Tete, província de Tete.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO QUINTO 

(Participação)

A sociedade poderá par t ic ipar  em 
agrupamentos complementares de empresa, 
bem como, em sociedade com objecto diferente.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO SEXTO

O capital social, é de cinquenta mil meticais, 
representando cem por cento do capital social, 
uma quota pertencente ao sócio Zaiquan Chen 
e encontra-se integralmente realizado em 
dinheiro.

ARTIGO SÉTIMO  

(Aumento de capital)

O capital poderá ser aumentado por decisão 
do sócio, nos termos legais.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade será exercida pelo sócio Zaiquan 
Chen, que fica desde já nomeado administrador, 
com despensa de caução.

Dois)  Para obrigar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, é necessária a 
assinatura do administrador.

Três) O administrador pode constituir 
mandatário mediante a outorga de procuração 
adequada para efeito.

ARTIGO NONO

(Aquisição de bens)

A administração fica autorizada a iniciar, 
de imediato, a actividade social, podendo, 
designadamente adquirir bens móveis ou 
imóveis, tomar de arrendamento quaisquer 
locais, celebrar contratos de locação financeira 
ou outros destinados a financiar a sua actividade, 
no âmbito do objecto social.

ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzir-se-ão, pela ordem seguinte:

a) Vinte por centos para constituição de 
fundo de reserva legal; 

b) Oitenta por cento que representa o 
dividendo serão canalizados ao 
sócio.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Despesas de constituição)

As despesas de constituição serão suportadas 
pela sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
estabelecidos por lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Omissões) 

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-
Lei número dois barras dois mil e dezoito, de 
dez de Abril, e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                       
O Conservador, Ilegível.

Rubber Linner Engineering 
& Auto Paiting Service, 

Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Outubro  de 2009, foi matriculada 
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na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105011942, uma entidade 
denominada Rubber Linner Engineering & Auto 
Paiting Service,  Limitada.  

Arlindo Januário Nhantumbo, solteiro, maior, 
natural de Madender – Manjacaze província 
de Gaza, moçambicano, portador do Bilhete 
de Identidade n.˚ 090102408111J, emitido 
a 2 de Junho de 2023, pelo Serviço de 
Identificação Civil da Cidade de Xai-Xai, 
residente no bairro de Matlhemele, rua de 
Gawat;

Abílio David Nhapulo, solteiro, maior, natural 
de Maputo, Madender – Chidenguele, 
província de Gaza, moçambicano, portador 
do Bilhete de Identidade n.˚ 090104236968B, 
emitido a 3 de Outubro de 2019, pelo Serviço 
de Identificação Civil da Cidade de Xai-Xai, 
residente em Chidenguele – Manjacaze, 
casa n.o 28; 

Lucas Arlindo Nhantumbo, solteiro, menor, 
representado pela mãe Dulce Alberto 
Zandamele, natural de Manjacaze, província 
de Gaza moçambicano, portador do Bilhete 
de Identidade n.˚ 090106494037S, emitido 
a 4 de Fevereiro de 2022, pelo Serviço de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
residente na Matola Gare Q, quarteirão 4, 
casa n.o 772, Matola.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de resposabilidade limitada, que se 
regera pelos seguintes termos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a firma Rubber Linner 
Engineering & Auto Painting Service, Limitada. 
A sociedade tem a sua sede na província de 
Maputo - Matola, bairro de Matlhemele, rua 
de Gawat, Matola.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração) 

A soc iedade  é  c r i ada  po r  t empo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços nas áreas de:

a) Revestimento da borracha em tubos 
e tanques metálicos (rubber lines);

b) Aplicação de epoxy (massa de 
revestimento metálico);

c) Shutdown da unidade para pintura e 
limpeza industrial;

d) Venda de equipamento de proteção 
individual  e  s inal ização de 
segurança;

e) Mecânica e electricidade industrial 
(manutenção de equipamentos e 
automação);

f) Bate-chapa e pintura de automóveis;
g) Conpra e venda de acessórios de 

automóveis (carros).

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital é integralmente realizado em 
numerário, é de 500.000,00MT (quinhentos 
mil meticais):

a) Uma quota com o valor nominal 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), pertencente ao sócio 
Arlindo Januário Nhantumbo, que 
correspondente 80 por cento;

b) Uma quota com o valor nominal 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), pertencente ao sócio 
Abíl io  David Nhapulo,  que 
correspondente 10 por cento;

c) Uma quota com o valor nominal 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) pertencente ao sócio 
Lucas Arlindo Nhantumbo, que 
correspondente a 10 por cento do 
capital.

ARTIGO QUINTO

 (Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A administração e gestão da sociedade 
sera exercida pelo sócios, Arlindo Januário 
Nhantumbo que desde já é nomeados sócio 
gerentes e director-geral.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador ou por qualquer 
pessoa devidamente credenciada, mediante 
procuração especialmente constituído pela 
gerência, nos termos e limites específicos dos 
respectivos mandatos.

ARTIGO SEXTO

 (Disposições finais) 

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 24 de Novembro de 2023. —                                       
O Conservador, Ilegível.

Salão de Cabeleireiro 
Cupido, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 21 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101938697, uma entidade 

denominada Salão de Cabeleireiro Cupido, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90, do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Ruben Emanuel Nunes Ribeiro, 
solteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido 
a 12 de Agosto de 1987, titular do Passaporte 
n.º CA307372, emitido em Maputo, a 5 de 
Dezembro de 2018,  válido até 5 de Dezembro 
de 2023;

Segundo: António Miguel Faria Ribeiro, 
casado, natural de Angolana, nascido aos 25 
de Abril de 1959, residente na rua Joseph Ki-
Zerbo 281 Sommershield, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110101960539B, emitido a 23 de 
Dezembro de 2022  vitalício.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adota a denominação de Salão 
de Cabeleireiro Cupido Limitada, sediada na 
Avenida Marginal, n.° 9519, Shopping Marés 
Cidade de Maputo, podendo abrir delegações, 
filiais, sucursais,  ou quaisquer outras formas 
de representação no país ou no estrangeiro 
regendo-se pelos presentes estatutos e demais 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Actividades de salão de beleza (corte 
de cabelo, tranças, friz, massagem, 
manicure, pedicure) e outras 
actividades afins;

b) Comércio de produtos e equipamentos 
de salao de beleza, vestuário, joias 
e outros produtos afins;

Dois) A sociedade poderá também exercer 
actividades subsidiárias ou complementares, 
consignações, agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras 
bem como outro ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei, desde que obtenham as 
necessárias autorizações.
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CAPÍTULO II

Do Capital Social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Ruben Emanuel Nunes Ribeiro, 
correspondente a quarenta  por 
cento do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de doze 
mil meticais, pertencente ao sócio 
António Miguel Faria Ribeiro 
correspondente a sessenta  por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuído quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento do sócio 
gozando este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem o sócio 
pretender usar do direito de preferência nos 
trinta dias após a colocação da quota á sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

Da admnistração

ARTIGO SETIMO

Administração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo senhor 
António Miguel Faria Ribeiro.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respetivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, 

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser indivualmente assinadas por empregados 

da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da Assembleia Geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, uma vez cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Dos Herdeiros

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
do sócio,  os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por um acordo do sócio quando assim 
entender.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Seja Gentil, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Novembro de dois mil vinte e 
três, foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 105013799, a 
entidade legal supra constituída entre: Richard 
Kelvin Mcintyre, solteiro, de nacionalidade sul-
africana, natural e residente bairro Conguiana 
na cidade de Inhambane, portador do Passaporte 
n.° M00297995, emitido pelas Autoridades 
Sul-africanas, aos treze de Maio de dois mil 
e dezanove, titular do NUIT 177924911 e 
Vladimíra Hanková, solteira, de nacionalidade 
Checa, natural de Pelhrimov e residente bairro 
Conguiana na Cidade de Inhambane, portadora 
do Passaporte n.º 46222794, emitido pelas 
Autoridades Checas, a 22 de Julho de dois mil 
e vinte, titular do NUIT 177924946, ambos 

representados pelo senhor Jorge Raul da Silva 
Mauro, de nacionalidade moçambicana e 
residente em Inhambane, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 110101000394B, emitido 
pelo Serviço Provincial de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo aos trinta de Setembro de 
dois mil e dezanove, na qualidade de bastante 
procurador, conforme a procuração passada aos 
dia catorze de Novembro de dois mil e vinte e 
três na Conservatória dos Registos e Notariado 
de Inhambane, que se rege pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Seja Gentil, Limitada, e tem a sua sede no bairro 
Conguiana, na cidade de Inhambane, constituída 
por tempo indeterminado, contando-se o seu 
início a partir da data do registo.

Dois) A sociedade poderá criar delegações, 
filiais, sucursais ou qualquer outra forma de 
representação social, no território nacional e 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objeto social)

Um) A sociedade tem como objeto social o 
exercício das seguintes actividades: prestação 
de serviços de consultoria mobiliária, gestão 
de imobiliário, turismo e gestão hoteleira, 
casa de hóspedes, informática e importação 
e exportação de produtos alimentícios e 
equipamentos relacionados com o objecto 
social.  

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha as devidas autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT (dez 
mil meticais), correspondente a soma de duas 
quotas, distribuídas respetivamente:

a) Uma quota de 5,000,00MT (cinco 
mil meticais), pertencente ao 
sócio Richard Kelvin Mcintyre, 
correspondente a 50% do capital 
social e;

b) Uma quota de 5,000,00MT (cinco 
mil meticais), pertencente a sócia 
Vladimíra Hanková, correspondente 
a 50% do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Administração, gerência, representação                  
e forma de obrigar à sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelos sócios, bastando a assinatura 
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de um deles, para obrigar a sociedade em 
qualquer acto de gestão de empresa e contratos 
sociais, podendo nomear um representante caso 
seja necessário. 

Dois) Compete ao administrador a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, ativa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.

Três) O administrador e/ou seus mandatários, 
não podem obrigar a sociedade em quaisquer 
operações alheias ao seu objecto social.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço de contas do exercício e deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente, sempre 
que tal se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela administração com uma antecedência 
mínima de quinze dias, por carta registada com 
aviso de recepção.

ARTIGO SEXTO

 (Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
pela lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos são regulados pelas 
disposições contidas no Código Comercial 
da República de Moçambique e legislação 
aplicável.

Está conforme.

Inhamane, 22 de Novembro de 2023. —                    
A Conservadora, Ilegível.

Somol Multimedia Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 15 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013311, uma entidade 
denominada Somol Multimedia Serviços –  
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Wiliamo Humberto Carlos Madivadua, nascido 
a 5 de Janeiro de 1991, solteiro, natural 
de Maputo, nacionalidade moçambicana, 
residente na província de Maputo, em Boane, 
bairro Campoane, quarteirão n.º13, Filho 
de Humberto Carlos Madivadua e de Lina 
Sambo portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100201092291C, emitido na cidade de 
Maputo, válido até 13 de Fevereiro de 2025.

A acima identificado têm, entre si, justo e 
acertado o presente contrato de constituição de 
sociedade unipessoal limitada, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes e pelas condições 
descritas no presente:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A empresa adopta a denominação de Somol 
Multimedia Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede em Maputo, bairro 
Central, rua da Imprensa n.° 256.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A empresa é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do contrato de sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A empresa tem por objecto principal:

a) Prestação de serviços de consultoria;
b) Fornecimento de material  de 

construção e eléctrico;
c) Fornecimento de material de escritório;
d) Fornecimento de material de higiene 

e segurança no trabalho;
e) Prestação de serviços de transporte de 

mercadoria;
f )  Impor tação  e  expor tação  de 

mercadorias;
g) Exploração de recursos naturais e 

energéticos;
h) Exploração e fornecimento de energia 

renovável.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 5.000.000,00MT 
(cinco milhões de meticais) representado por 
um único sócio.

Wiliamo Humberto Carlos Madivadua, 
com participação de (100%) 
das quotas no valor nominal de 
5.000.000,00MT (cinco milhões 
de meticais).

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante contribuição do sócio, em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 
efectuados pelo sócio ou por meio de 
incorporação de suprimentos, mediante decisão 
do sócio.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa do sócio, devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar 
o balanço e contas do exercício;

b) Determinar o destino dos resultados 
apurados em cada exercício que 
puderem nos termos da lei;

c) Nomear o administrador e determinar 
a sua remuneração, bem como 
destituí-lo.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

A empresa é administrada e representada 
pelo sócio ou pelo administrador nomeado 
pelo sócio:

a) A empresa vincula-se com a assinatura 
do sócio;

b) Até que seja eleito uma nova 
administração, a administração 
da empresa será exercida pelo 
sócio Wiliamo Humberto Carlos 
Madivadua.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Um) A empresa dissolve-se nos casos 
previstos na lei e a sua liquidação será efectuada 
pelo administrador que estiver em exercício à 
data da sua dissolução.

Dois) Os casos omissos serão regulados nos 
termos das disposições do Código Comercial em 
vigor e demais legislação aplicável.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                       
O Conservador, Ilegível. 

Super African Trade and 
Services, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013860,  uma entidade 
denominada Super African Trade and Services, 
S.A.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a designação 
de Super African Trade and Services, S.A. e 
constitui-se sob a forma de sociedade anónima.

Dois) A  sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida 24 de Julho, bairro Central, 
n.º 1550, cidade de Maputo, Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra  forma de representação 
social, no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o administrador único transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 
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ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Comércio geral a grosso e a retalho 
com importação, exportação 
e  d i s t r ibu ição  de  produtos 
alimentares, bebidas e tabaco;

b) Actividades de consultoria para os 
negócios e a gestão;

c) Deter e gerir, nas formas permitidas 
por lei, participações socias em 
sociedades já constituídas ou 
a constituir, incluindo a gestão 
comercial dessas sociedades;

d) Prestação de serviços nas áreas 
de  consu l to r i a ,  comissões , 
a g e n c i a m e n t o ,  m e d i a ç ã o , 
intermediação e gestão comercial 
e outros serviços afins;

e) Prestação de serviços técnicos de 
administração, gestão e assistência 
à favor de sociedades com as quais 
estabeleça uma relação de prestação 
de serviços de gestão e exploração 
comercial;

f) Prestação de serviços de intermediação 
imobiliária, nomeadamente, compra 
e venda de imóveis;

g) Actividades de procurement, logística 
e afins.   

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias das 
actividades principais, assim como outro ramo 
de comércio ou indústria que a sociedade 
venha a explorar, desde que seja devidamente 
autorizada.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capi ta l  social ,  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
1.000.000,00MT (um milhão de  meticais).

Dois)  O capital social está dividido em mil 
acções com o valor nominal de mil meticais 
cada.

Três) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Quatro) Em todos os aumentos do capital 
os accionistas tem direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então possuírem. 

Cinco) O administrador único fica desde 
já autorizado a elevar o capital social por uma 
única vez cujo limite será indicado em reunião 
de assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções representativas do capital 
social são nominativas, podendo os respectivos 
títulos representar uma, cinco, dez, cinquenta e 
cem acções.

Dois) Os títulos devem ser assinados pelo 
administrador único, podendo a assinatura ser 
aposta por chancela ou meios tipográficos de 
emissão.

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções

O accionista que pretenda alienar as suas 
acções, deve comunicar a sociedade e aos 
outros accionistas, com o mínimo de trinta 
dias de antecedência, através de carta registada 
ou outro meio de comunicação que deixe 
prova escrita, dando a conhecer o projecto de 
venda e as respectivas condições contratuais, 
nomeadamente, o preço e a forma de pagamento. 

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais com ou sem direito a voto e 
remíveis, desde que aprovado pela Assembleia 
Geral, nos termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas  
condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórias ou definitivos 
deverão  conter a assinatura do administrador 
único da sociedade, que pode ser aposta por 
chancela.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital,  podendo os 
accionistas, porém, conceder à sociedade os 
suprimentos de que necessite, nos termos e 

condições fixados por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionista possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o administrador único e o 
Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato dos membros dos 
órgãos sociais

Um)  Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois)  Os membros dos órgãos  sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos e serão nomeados mediante 
deliberação da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto

A assembleia geral, regularmente constituída, 
representa a universalidade constituída, 
representa a universalidade dos accionistas, 
sendo as suas deliberações vinculativas para 
todos eles e para os órgãos sociais nos termos  
da lei e dos estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) As reuniões da assembleia geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos da lei e com os presentes estatutos. 

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do presidente 
da mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
administrador único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representam, 
pelo menos, dez porcento do capital social. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral

Qualquer dos accionistas poderá fazer-se 
representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao administrador 
único e por este recebido até às dezassete horas 
do último dia útil á data da sessão. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
cinquenta por cento dos votos do capital social, 
mais um, salvo os casos  em que a lei exija 
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fórum maior, sendo que cada acção corresponde 
um voto. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral que 
importem a modificação  dos estatutos ou 
dissolução da sociedade, serão tomadas 
por maioria simples dos votos presentes ou 
representados. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco porcentos 
dos votos do capital social. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade será exercida pelo administrador 
único da sociedade eleito em Assembleia Geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de quatro anos renováveis, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia  Geral, podendo 
ser eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) Está autorizado o administrador único 
a delegar as suas competências, a qualquer 
mandatário, por meio de procuração, ficando o 
mandatário autorizado a obrigar a sociedade nos 
termos dos poderes conferidos pelo instrumento 
de mandato conferido pelo administrador único. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Competências

Um) O administrador único, enquanto 
órgão de representação da sociedade, tem os 
mais amplos poderes para a prática de todos e 
quaisquer actos de gestão e administração da 
sociedade.

Dois) Compete ainda ao administrador único, 
sem nenhuma dependência de consentimento da 
Assembleia Geral, a prática dos seguintes actos:

a) Abertura, assinatura e movimentação, 
encerramento de contas bancárias 
da sociedade em qualquer banco 
comercial nacional;

b) Contrair empréstimos e outros tipos 
de financiamento junto de qualquer 
banca nacional, estando autorizado 
a representar a sociedade e assinar 
quaisquer contratos, incluindo, 
contratos de financiamentos 
pelos montantes que considerar 
necessário para a prossecução das 
actividades da sociedade, prestar 
quaisquer caução e garantias em 
nome da sociedade, tais como, 
penhor, hipotecas, avales, fianças, 
livranças entre outros;

c) Deliberar a associação com terceiros, 
sob qualquer forma legal ou 
contratual, nomeadamente, para 
formar sociedades, consórcios, 

agrupamentos complementares 
de empresas ou associações 
em participação, assim como a 
subscrição, aquisição, alienação 
ou oneração de participações 
no capital social de quaisquer 
outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, independentemente 
do respectivo objecto;

d) Decidir sobre abertura e enceramento 
de estabelecimentos da sociedade, 
modificação na organização da 
Sociedade, extensão ou redução da 
actividade da sociedade, projectos 
de fusão, cisão e transformação da 
sociedade;

e) Representar a sociedade em juízo e fora 
dele, comprometer-se em árbitros, 
confessar, desistir ou transigir 
em qualquer processo judicial ou 
arbitral;

f) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer 
bens móveis ou imóveis;

g) Definir as políticas gerais de admissão, 
promoção e remuneração dos 
funcionários e prestadores de 
serviços da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Forma de obrigar a sociedade

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador 
único; ou 

b) Pela assinatura do mandatário a quem o 
administrador único tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Órgão de fiscalização

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único, ou por uma 
sociedade de auditores de contas, que exercerá 
o seu mandato de quatro anos, sem prejuízo da 
reeleição por igual período consecutivo.

Dois) Cabe ao administrador único a 
designação do Fiscal Único. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação de Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de março do 
ano seguinte. 

Três) O administrador único apresentará à 
aprovação da Assembleia Geral o balanço de 
contas de ganho e perdas, acompanhados de 
um relatório. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir- se -á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição de reserva legal, enquanto 
não se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um)  A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus accionistas. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos accionistas, todos eles serão os seus 
liquidatários e partilha dos bens sociais e valores 
apurados proceder-se-á conforme deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial e demais legislação aplicável. 

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                      
O Conservador, Ilegível.

Teikirize Investimentos, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Outubro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105011951, uma entidade 
denominada Teikirize Investimentos, S.A, que 
se rege pelos seguintes artigos em anexo.

ARTIGO PRIMEIRO 

 (Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Teikirize Investimentos, S.A., e têm a sua sede 
social na Avenida 25 de Setembro, n.° 1230, 
rés-do-chão, bairro Central, Distrito Municipal 
Kampfumo, nesta cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá abrir delegações 
ou sucursais no território nacional ou no 
estrangeiro. A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.
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ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes actividades: 

a) Transporte de carga e de passageiros, 
car-rent, aluguer de viaturas;

b) Consultoria em diversas áreas; 
c) Comércio geral a grosso e a retalho 

com importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades conexas desde que devidamente 
autorizadas pelas autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social subscrito é de 300.000,00MT 
(trezentos mil meticais),  representando 
trezentos mil acções ordinárias com o valor 
nominal de trinta mil meticais para cada uma. 
As acções poderão ser representados por títulos 
e são sempre nominativas. 

.....................................................................

ARTIGO SÉTIMO

 (Administração e representação)

A administração e representação da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele será exercido pelo senhor Miguel Kangi 
que desde já fica nomeado administrador com 
dispensa caução.  O administrador pode nomear 
mandatários a sociedade, conferindo para o 
efeito os respectivos poderes de representação. 

ARTIGO OITAVO 

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador.

Dois) Os actos de mero expediente, 
poderão ser assinados por qualquer trabalhador 
devidamente autorizado.

ARTIGO NONO

 (Órgãos sociais)

Um) São órgãos sociais da sociedade: 
a Assembleia Geral, a Administração e o 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) Os membros da administração, 
do Conselho Fiscal, são designados pela 
Assembleia Geral e os seus mandatos têm a 
duração de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição por uma ou mais vezes, podendo em 
todos os casos, serem accionistas ou estranhos 
à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

 (Assembleia Geral)

Um) Os accionistas poderão fazer-se 
representar nas reuniões da Assembleia Geral, 
delegando os seus poderes por meio de carta 
dirigida ao presidente da mesa. 

Dois)  Sem prejuízo das reuniões em que a 
respectiva presença seja legalmente exigida, 
os membros do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal que não sejam accionistas 
poderão participar nas demais reuniões da 
Assembleia Geral, sem direito a voto. Compete 
à Assembleia Geral, deliberar sobre todas 
matérias. A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário, 
dentre os accionistas.

.....................................................................

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

 (Competências da administração)

Compete a administração gerir e administrar 
todos os negócios da sociedade, realizando todas 
as operações que constituem o seu comércio.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Actos proibidos aos administradores)

Ao administrador é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes. O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

......................................................................

ARTIGO DÉCIMO NONO 

 (Competências do Fiscal Único)

Examinar, sempre que o julgue conveniente, 
e pelo menos de três em três meses, a escrituração 
da sociedade; convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue necessário; 
fiscalizar a administração da sociedade; e em 
geral, vigiar pelo cumprimento das disposições 
da lei, dos estatutos e dos regulamentos da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO 

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na Lei. Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais leis em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2023. —                      
O Conservador, Ilegível. 

TZM Mining Processing, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 13 de Novembro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 105013432, uma entidade 
denominada, TZM Mining Processing, S.A. 

Primeiro: Africa Changcheng Mining 
Holdings, Limited, neste acto representada pelo 
senhor Wu Tao, casado, natural de Shandong, 

China, de nacionalidade chinesa e residente no 
distrito de Laulane, avenida Cardeal Alexandre 
dos Santos, parcela seiscentos e sessenta A, 
nesta cidade de Maputo, pessoa cuja identidade 
verifiquei através do passaporte número 
EE0790056, emitido aos dezassete de Agosto 
de dois mil e dezoito pela Partida e Entrada 
da Administração do Ministério de Segurança 
Pública da China.

Segundo: Fan Botao, casado, natural de 
Shandong, China, de nacionalidade chinesa e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, na cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei 
através do Passaporte n.° E19094197, emitido 
a um de Julho de dois mil e catorze pela Saída 
e Entrada da Administração do Ministério de 
Segurança Pública da China.

Terceiro: Chen Miao, casado, natural de 
Shandong, China, de nacionalidade chinesa e 
residente no bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, número vinte e seis, na cidade de 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei 
através do Passaporte n.° G46638741, emitido 
em quinze de novembro de dois mil e dez 
pela Partida e Entrada da Administração do 
Ministério da Segurança Pública da China.

Nos termos do número um do artigo noventa 
do Código Comercial, as partes concedem e 
constituem entre si, uma sociedade por quotas, 
que se regerá nos termos estabelecidos pelas 
seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da nomenclatura social, localização, 
validade e actividades

ARTIGO PRIMEIRO

(Nomenclatura e localização)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
TZM Mining Processing , S.A., é uma sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Sete de Setembro, bairro da Liberdade, cidade 
de Quelimane, província da Zambézia. Podendo 
por deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três)  Por  meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro local 
do país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Validade)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Actividades)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Processamento mineiro;
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b) Tratamento mineiro;
c) Importação e exportação de produtos 

minerais
d)  Impor t ação  e  u t i l i z ação  de 

equipamentos de processamento 
mineiro

e) Comércio geral com importação e 
exportação de produtos mineiros.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade, sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, representado 
por mil acções, no valor nominal de cem 
meticais cada uma.

Dois) A titularidade das acções constará 
do Livro de Registo de Acções existente na 
sede da sociedade, bem como as descrição e 
a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou transformação de 
dívidas em capital, através da emissão de novas 
acções, aumento do respectivo valor nominal 
ou conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição das acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por dois 
administradores, sendo um deles o presidente do 
Conselho de Administração, podendo ser aposto 
o respectivo carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada, os elementos 
essenciais do negócio, designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções. 

Três) No prazo de dez dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação, o 
Conselho de Administração deve enviar uma 
cópia da mesma a todos os accionistas, para 
a morada constante dos registos na sociedade, 
perguntando-se-lhes se desejam adquirir a 
totalidade ou uma parte da acção oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Conselho de 
Administração. No caso de existirem vários 
accionistas interessados em adquirir as acções 
oferecidas, serão transferidas para os mesmos, 
proporcionalmente ao número de acções que 
possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o Conselho de 
Administração informará o alienante, no prazo 
de três dias do término do prazo anterior, por 
escrito, da identidade dos accionistas que 
pretendem exercer o direito de preferência, do 
número de acções que eles pretendem adquirir e 
do prazo para a conclusão da transacção, que não 
pode ser superior a sete dias, contados a partir da 
data em que o alienante tomar conhecimento da 
comunicação que lhe é dirigido pelo Conselho 
de Administração. No referido prazo, o 
alienante deverá proceder à entrega dos títulos 
ao Conselho de Administração, procedendo 
este à entrega daqueles títulos ao conselho de 
administração, que por sua vez fará a entrega 
dos mesmos aos accionistas adquirentes. 

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiros, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
soc iedade  em que  o  sóc io 
transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, 
aos demais accionistas e a terceiros todos e 
quaisquer eventuais direitos decorrentes das 
transmissões efectuadas sem observância do 
disposto nos números anteriores do presente 
artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no 
número oito do presente artigo, o conselho de 
administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

Dez) Terceiros poderão adquirir ou deter 
acções que excedam, individualmente ou em 
conjunto, o limite de quarenta por cento do 
capital social que se achar subscrito ou realizado 
na altura.

Onze) Para efeitos do estabelecido no 
número anterior, consideram-se terceiros, 
futuros accionistas que na data da deliberação da 
Assembleia Geral relativa a sua transformação, 
de sociedade por quotas em sociedade anónima, 
não eram titulares ou detentores de qualquer 
participação social na sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias desde que integralmente realizadas, 
excepto se a aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral, 
e da qual deve constar o número de acções a 
adquirir, o prazo da aquisição, a identificação 
dos vendedores e a contrapartida da aquisição.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações 
que neles sejam introduzidas, serão sempre 
assinados por um administrador, e neles será 
aposto o respectivo carimbo da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, mediante 
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deliberação e nos termos definidos pela 
Assembleia Geral, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios poderão assim fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nos termos 
que forem definidos pela Assembleia Geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.

 SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
sociedade, constituída pela totalidade dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, sendo as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos legais 
e estatutários, vinculativas para todos sócios e 
restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre 
todas matérias

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário, dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

O presidente da mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do presidente da mesa da 
Assembleia Geral é fixada pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

As assembleias gerais são convocadas por 
meio de anúncios publicados no Boletim da 

República e num dos jornais mais lidos da 
região onde se situa a sede da sociedade, com 
trinta dias seguidos de antecedência, pelo 
menos, devendo indicar o local, o dia e hora a 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos com clareza e precisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da mesa da Assembleia 
Geral pode fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado no 
anúncio convocatório da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente da mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos os 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)

A Assembleia Geral só se pode constituir e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
sócios que representem, pelo menos, cinquenta e 
um por cento do capital social, salvo o disposto 
nos números quatro e cinco do presente artigo.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Administração)

A administração da sociedade, é exercida 
por um Conselho de Administração, composto 
por dois membros, sendo um o presidente e 
os restantes administradores, a mesma será 
presidida pelos senhores Luan Peng e Dong 
HeFeng.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração: 
Gerir e administrar todos os negócios da 

sociedade, realizando todas as operações que 
constituem o seu comércio.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Actos proibidos aos administradores)

Aos administradores é expressamente vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações da administração)

O Conselho de Administração reúne sempre 
que for convocado pelo seu presidente ou por 
outros dois administradores, devendo reunir, 
pelo menos, uma vez em cada mês.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.                                                                 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:                                   

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;                                  
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.                                                                      

SECÇÃO III

Do Fiscal único

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscal Único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração.

 Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único:                                                                      

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;
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b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;

c) Fiscalizar a administração da sociedade;                                   
d) Verificar o cumprimento dos estatutos 

re la t ivamente  às  condições 
estabelecidas para a intervenção 
dos sócios nas assembleias;                                  

e) Vigiar as operações durante a 
liquidação da sociedade;                            

f) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados;                                   

g) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;                                   

h) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, dos estatutos 
e dos regulamentos da sociedade.                                                                      

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Duração do mandato)

O mandato do fiscal único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.                                                                       

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

A remuneração do fiscal único é fixada pela 
Assembleia Geral.                                  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Local da reunião e acta)

As decisões do Fiscal Único constarão de 
acta a ser lavrada em livro próprio e por ele 
assinado.                                                                                                         

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração após a 
prévia autorização da assembleia geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregará de auditar e verificar as contas 
da sociedade.                                                                   

Dois) No exercício das suas funções, o Fiscal 
Único deve pronunciar-se sobre o conteúdo dos 
relatórios da sociedade externa de auditoria.                             

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.                                   
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e são submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.                                 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, será deduzido 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.                                  

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.                                                         

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Representação das pessoas colectivas nos 
órgãos sociais)

Quando o presidente da mesa da assembleia 
geral, administradores e o fiscal único forem 
pessoas colectivas, serão representados no 
exercício do cargo pelos indivíduos que 
indicarem, por carta dirigida ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa.   

.....................................................................                                                      

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.      

Maputo, 27b de Novembro de 2023. —                     
O Conservador, Ilegível. 

VBL Mozambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato assinado no dia 16 de Novembro 
de 2023, foi matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob NUEL 
105013689, uma sociedade denominada VBL 

Mozambique, S.A. que se regerá pelas seguintes 
cláusulas.

ARTIGO PRIMEIRO 

 (Firma e forma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por anónima unipessoal, e adopta a 
firma VBL Mozambique, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração da 
sociedade poderá transferir a sede da sociedade 
para qualquer outro local, dentro do território 
da República de Moçambique, assim como 
poderão ser criadas e extintas, em Moçambique 
ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social dentro e fora do 
território da República de Moçambique.

ARTIGO TERCEIRO  

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO 

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste no 
seguinte:

a )  F a b r i c a ç ã o ,  d i s t r i b u i ç ã o , 
engarrafamento, empacotamento, 
enlatamento, comercialização, 
importação e exportação de 
bebidas, refrigerantes, sumos, 
leites, produtos lácteos, sorvetes, 
entre outros produtos similares e 
associados;

b) Engarrafamento de água mineral, 
p u r i f i c a ç ã o  d e  á g u a ,  s u a 
comercialização, importação e 
exportação;

c)  Fabr icação ,  engar rafamento , 
empacotamento, enlatamento, 
comercialização, importação e 
exportação de produtos alimentares; 

d) Fazer investimentos em outras 
empresas, parcerias para aprimorar 
ainda mais o negócio.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades permitidas por lei, bem 
como adquirir participações, maioritárias 
ou minoritárias, no capital social de outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade. 

ARTIGO QUINTO 

 (Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de 
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1.000.000,00MT (um milhão de meticais), 
realizado em 100% (cem por cento), representado 
por 10.000 (dez mil) acções nominativas, cada 
uma com o valor nominal de 100,00MT (cem 
meticais). 

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas e serão representadas por títulos 
representativos de acções que pode ser 
desdobrado em título representativo de menor 
número e vice-versa, sempre a pedido e a custa 
das accionistas.

Três) Cada acção que for emitida deve ser 
expressamente atribuída a esta a sua categoria, 
nomeadamente, ordinária ou preferenciais e 
também deve indicar o número de acções e dos 
direitos atribuídos a cada categoria. 

Quatro) Os títulos devem sem ser assinados 
pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou pelo Administrador devidamente autorizado 
pelo Conselho de Administração.

Cinco) A sociedade poderá subscrever 
novas acções no futuro mediante aprovação 
de Assembleia Geral nos termos da legislação 
em vigor. 

ARTIGO SEXTO 

 (Prestações suplementares e suprimentos)

Mediante deliberação dos accionistas, podem 
estes, fazer, prestações suplementares e prestar 
suprimentos. 

ARTIGO SÉTIMO  

 (Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Fiscal Único. 

ARTIGO OITAVO  

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os accionistas.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta 
por um presidente e por um secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos por tempo 
indeterminado ou até que a estes renunciem ou 
até que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Três) O presidente deve convocar e conduzir 
as reuniões da Assembleia Geral, assinar os 
termos de abertura e de encerramento das actas, 
assim como as outras funções atribuídas pela lei 
ou pelos estatutos. 

Quatro) O secretário, além de apoiar o 
presidente, deve preparar todos os livros legais 
e todas as tarefas administrativas relativas à 
Assembleia Geral.

ARTIGO NONO 

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 

exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, salvo quando 
todos os accionistas acordarem na escolha de 
outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de correio 
electrónico, carta registada, com uma 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data da reunião. 

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Quatro) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) das acções com 
direito de voto. Qualquer accionista que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, munida de 
carta endereçada ao Presidente da Assembleia 
Geral, a identificar o accionista representado e 
o objecto dos poderes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO 

 (Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c)  Nomeação e  des t i tu ição  dos 
administradores e dos auditores 
externos, se e quando for necessário; 

d) Aprovação do relatório anual de 
contas, relatório do conselho de 
administração;

e) Distribuição de dividendos;
f) Estipular a remuneração dos membros 

do Conselho de Administração; e
g) Outros referidos nos presentes estatutos 

e na lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Conselho de Administração)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração 
composto por um mínimo de 3 (três) 
administradores, dos quais um exercerá as 
funções de presidente.

Dois) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um Gerente a ser nomeado pelo 
Conselho de Administração.

Três) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período indeterminado, e 
manterão seus cargos até que estes renunciem ou 
até que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração estão isentos de prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Competência do Conselho                                     
de Administração)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, incluindo a 
competência e os poderes previstos na lei, 
salvo os poderes e as competências que estejam 
exclusivamente atribuídos por lei, ou pelos 
presentes estatutos, a accionistas. 

Dois) É vedado aos Administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se, incluindo para 
movimentar as contas bancarias, da seguinte 
forma:

a) Pela assinatura de qualquer um dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores nos termos dos 
respectivos instrumentos de 
mandato. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

 (Fiscal Único)

A fiscalização da sociedade poderá ser 
confiada a um Fiscal Único, que será uma 
empresa de auditoria independente, por 
indicação das accionistas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO  

(Competências do Fiscal Único)

Para além dos poderes conferidos por 
lei, o Fiscal Único terá o direito de levar 
ao conhecimento a administração, ou da 
Assembleia Geral, qualquer assunto que deva 
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

 (Ano financeiro e demonstrações financei-
ras)

Um) O exercício fiscal da sociedade será o 
ano civil.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração preparar e submeter à aprovação 
da acionista única o relatório de gestão e as 
contas de cada exercício.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime 
dos accionistas.

Dois) Os accionistas, diligenciarão para 
que sejam executados todos os actos exigidos 
pela lei para efectuar a dissolução da sociedade 
ocorrendo quaisquer casos de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

 (Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será 
extrajudicial, nos termos a serem deliberados 

pelos accionistas, e tendo em atenção o disposto 
na legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor das 
accionistas e obtido o acordo por escrito de 
todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagos 
ou reembolsados antes de serem transferidos 
quaisquer fundos aos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO  

(Omissões)

Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 1/2022, de 25 de 
Maio e demais legislação aplicável e em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Novembro de 2023. —                            
O Técnico, Ilegível.                                         
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